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RESUMO 

 
Esta tese tem como objetivo estudar os movimentos surgidos no Brasil contra a sanção 

da Lei 13.415/2017  mais conhecida como Reforma do Ensino Médio  que foi 

responsável por revogar a Lei 11.161/2005  mais conhecida como Lei do Espanhol , 

que previa a obrigatoriedade da oferta da disciplina de língua espanhola nos currículos do 

Ensino Médio e a matrícula facultativa nessa disciplina pelos alunos. O olhar se voltou 

para o Movimento Fica Espanhol Brasil, o Movimento por uma Educação Plurilíngue 

(MOVEPLU) e os muitos Projetos de lei apresentados aprovados ou que ainda tramitam 

nas Assembleias Legislativas dos diferentes estados, com o objetivo de manter essa 

disciplina nos respectivos sistemas de ensino. Foi importante compreender que esses 

movimentos, ainda que vistos inicialmente como de resistência, funcionam também 

enquanto processos de dominação, tendo em vista as relações dessimétricas produzidas 

historicamente sobre a diversidade linguística no espaço brasileiro. Para realizar a análise 

foram mobilizados conceitos e procedimentos da Análise de Discurso, da História das 

Ideias Linguísticas e da Semântica da Enunciação. A partir desse delineamento teórico-

analítico, trabalho sobre

A análise me levou a compreender 

que a desobrigação da oferta do espanhol pelas escolas interfere na relação entre direitos 

e deveres por diferentes motivos, sendo que, nesta tese, foquei em três deles: i) a escola 

deixa de ter o dever de ofertar a disciplina de língua espanhola; ii) o aluno pode perder o 

direito de matrícula facultativa nessa disciplina; iii) a escola também perde o direito de 

escolha de qualquer outra língua estrangeira para ofertar como disciplina. Dessa forma, 

é possível dizer que a Reforma do Ensino Médio veio instituir o dever da escola de ofertar 

o inglês e do aluno de aprender essa língua, fazendo com que o sistema educacional 

brasileiro fique à mercê do ensino dessa língua como língua estrangeira obrigatória. 

Diante desse cenário, as análises dos Projetos de lei que tratam sobre o retorno do 

espanhol como disciplina obrigatória têm uma forte presença de argumentos como 
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APRESENTAÇÃO 

 
 
 

Não estamos alegres, é certo, 

Mas também por que razão haveríamos de ficar tristes? 

O mar da história é agitado 

As ameaças e as guerras, haveremos de atravessá-las, 

Rompê-las ao meio, 

Cortando-as como uma quilha corta as ondas. 

 

Vladimir Maiakovski 

 

 

 

Muitas vezes ouvi de minha mãe que o difícil não era sair de casa, mas sim 

voltar para casa. A pandemia de COVID-19 me trouxe de volta ao interior de São Paulo, 

a uma cidade de pouco mais de 80 mil habitantes que se chama Matão. Sim, a pandemia 

me trouxe de volta para casa. Foi daqui que eu assisti a todas as aulas dos primeiros anos 

do doutorado que foram adaptadas por muitos meses ao ambiente virtual. Também foi 

por aqui que as reuniões de orientação aconteceram e é daqui que estou escrevendo esta 

tese. Voltar para casa  de uma vez por todas e não por apenas alguns dias  me permitiu 

olhar para a cidade de outra forma. No entanto, para que esse olhar fosse possível, eu 

precisei me permitir conhecer outros lugares e outras pessoas. 

Um desses lugares foi o berço pobre  cujo nome oficial lembra um pouco à 

burguesia antes mesmo de dizer sobre filantropia: a Associação das Damas da Caridade 

de Matão  no centro da cidade, ali, pertinho do Hospital, na esquina da Escola Henrique 

Morato. Eu quero ir, me convidei antes mesmo de ouvir onde era! Cheguei ali por engano, 

na verdade, achei que estaria visitando um abrigo para crianças carentes. Depois me dei 

conta...  

O berço fica em um espaço grande, iluminado, num lugar cheio de mesas 

enormes, com barulho de máquinas de costura e de tecido sendo rasgado, os sons 

misturam-se às risadas e ao cheiro de café feito na hora. Tem sempre bolo caseiro às 15h 

feito na mesma manhã por alguma das senhoras. Nas poucas vezes em que pude estar 

naquele ambiente cheguei atrasada, quando o terço era entoado por muitas vozes.  

É ali onde jovens senhoras se reúnem, todas as terças-feiras, para costurar, 

bordar e fazer qualquer coisa que saibam fazer. A proposta é a seguinte: a associação 

recebe doações de tecidos, linhas e todo tipo de material de costura e usam absolutamente 



 
 

tudo aquilo que ganham para (re)construir tapetes, guardanapos, toalhas de mesa, mantas 

etc. Posteriormente todo resultado do trabalho é vendido e com o dinheiro arrecadado elas 

compram fraldas descartáveis e roupinhas de bebê que não conseguem confeccionar ali. 

Então, juntam com peças que elas mesmas confeccionam e montam enxovais para recém-

nascidos em situação de vulnerabilidade e de pobreza; por isso reconhecem o local 

também como berço pobre, nome muito mais significativo, na minha opinião. 

Nunca consegui aprender a tecer com linha e agulha nos tecidos, sempre me 

dei por satisfeita em saber costurar ainda que muito pouco com as palavras. Mas, uma das 

vezes, presenciei uma situação curiosa. Elas haviam recebido através de uma doação um 

lençol infantil com patinhos amarelos em um rio, mas que tinha algumas manchas. Eu 

não tinha visto muito o que fazer com aquilo, mas elas recortaram os patos que estavam 

inteiros e fizeram uma manta linda, que depois foi muitíssimo elogiada e vendida. 

Naquele dia eu aprendi que não importa a cor ou o tamanho do tecido, em algum lugar 

ele vai caber e alguém vai gostar do resultado. O conceito se chama patchwork, em bom 

português: trabalhar com retalhos.  

De certa forma aprendi que é preciso ousar: diferentes cores, texturas e formas 

são capazes de trazer um resultado bonito e que, ao final, será valorizado por alguém que 

ê 

que pode ser tão inteligível foi o que me motivou a impulsionar a escrita desta tese, em 

um momento tão prostrado e de tantas incertezas. 

Para dar continuidade ao processo da escrita precisei compreender que o 

trabalho com retalhos funcionaria bem neste texto. Diante disso, com o propósito de 

contribuir para o entendimento do sentido dessa metáfora, passo a descrever o modo como 

o trabalhar com retalhos funciona na prática para, então, relacioná-lo com o processo de 

escrita desta tese. 

Para cerzir uma manta como a dos patinhos, por exemplo, foram necessários 

tecidos de diferentes cores, todos recortados do mesmo tamanho. Esses pequenos 

pedaços, geralmente, são partes que restaram de tecidos utilizados em trabalhos que foram 

realizados anteriormente. Apesar de os retalhos terem distintas procedências, é preciso 

que haja uma harmonia entre eles: as cores, tons e estampas precisam combinar quando 

colocados todos juntos numa mesma peça. Com agulha e linha todos esses recortes são 

provisoriamente alinhavados em pontos largos para, depois, serem cosidos à máquina, 



 
 

com pontos bem pequenos, definitivos e que, por ficarem no avesso, não aparecem. É 

colocado ainda um forro para esconder todo esse processo de costura. 

Quando metaforicamente descrevo a escrita desta tese como um trabalhar 

com retalhos estou enunciando que, de alguma forma, o processo de escrita precisava ser 

iniciado e, para chegar ao resultado que eu esperava, foi necessário trazer diálogos com 

outros saberes. Desse modo, precisei costurar distintos retalhos, trazidos a partir da leitura 

de trabalhos realizados anteriormente por pesquisadores inscritos nas seguintes áreas: 

Políticas Linguísticas, História das Ideias Linguísticas, Semântica da Enunciação, 

Direitos Humanos e Direito Linguístico. Para alinhavar todos esses retalhos e, 

posteriormente, costurá-los, a linha teórico-analítica utilizada foi a da Análise de 

Discurso materialista, teoria nodal desta tese. 

Nesta manta tecida com palavras e através da escrita, tenho a intenção de 

ressignificar o trabalhar com retalhos porque aqui não preciso utilizar aquilo que resta, 

pelo contrário, consigo vislumbrar aquilo que a pesquisa demanda e, assim, escolher com 

qual retalho trabalhar. Os retalhos são, portanto, uma ancoragem inicial do meu olhar 

enquanto analista a partir da realização de um passeio teórico heterogêneo. A escrita vem, 

dessa forma, colocar em relação distintos campos de saber com teorias heterogêneas e os 

retalhos dessas diferentes áreas do conhecimento precisam ser trabalhados  

harmoniosamente para tecitura desta tese. 

Para além do trabalho inicial com retalhos, nesse passeio, a trajetória de 

leitura me coloca frente às inscrições teóricas e epistemológicas da Análise de Discurso 

que me permitem um gesto de análise mais circunscrito. A noção de recorte, tem relação 

direta com esse gesto.  

S recorte é uma unidade discursiva. Por 

unidade discursiva entendemos fragmentos correlacionados de linguagem-e-situação. 

o texto é o todo em que se organizam os 

(ORLANDI, 1984, p. 14, itálicos da autora).  

A autora explica ainda que são feitos na (e pela) situação de 

interlocução, aí compreendido um contexto (de interlocução) menos imediato: o da 

 21). Além disso, a construção desse todo, que é o texto, 

ainda segundo a autora, tem um compromisso com as condições de produção do discurso 

e, por essa razão, a linha teórica que utilizo para alinhavar e, posteriormente, para costurar 

esta tese é a da Análise de Discurso, tal como já mencionei.   



 
 

Caminhar por todos esses lugares foi necessário porque só assim consegui 

vislumbrar a possibilidade de trabalhar com o que me move: as línguas estrangeiras. 

Desde muito nova a minha relação com as línguas é marcada por muita alegria. Sempre 

fui fascinada por estudar língua portuguesa, minha língua materna, e suas literaturas. O 

aprender uma língua estrangeira sempre ocupou um espaço de entusiasmo: italiano, 

inglês, espanhol, francês, árabe... Em cada língua um novo mundo e em cada mundo 

muitos saberes. De todas essas línguas pelas quais pude transitar em algum período da 

minha vida, o espanhol  que junto com o Atlântico abraça o Brasil  é a única dessas 

línguas estrangeiras que eu ainda não consigo  e, talvez, não queira  desatar os enlaces.  

Essa paixão se tornou minha profissão, estudei Letras com Habilitação em 

Português e em Espanhol na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), continuei 

meus estudos realizando o mestrado no Programa de Pós-graduação em Língua 

Espanhola e Literaturas Espanhola e Hispano-Americana da Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências  Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo (USP) e esta tese é 

o resultado de minhas investigações durante o Doutorado no Programa de Pós-graduação 

em Linguística do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Universidade Estadual de 

Campinas (Unicamp).  

Descrever a minha trajetória acadêmica é retratar desde a minha perspectiva 

a história recente da educação no Brasil mostrando como grandes decisões políticas 

atravessam não apenas a minha história, mas a de muitos professores e pesquisadores 

brasileiros. Desde a graduação e no decorrer de todos esses anos venho me dedicando ao 

trabalho com documentos jurídicos que legislam sobre as línguas estrangeiras e, 

especificamente, sobre a língua espanhola no Estado de São Paulo e, mais recentemente, 

nesta investigação, com documentos que abrangem outros estados e, alguns, a nível 

nacional. Como será possível perceber, minhas investigações sempre tiveram como foco 

esses documentos que, de alguma forma, constantemente me colocaram num lugar de 

inquietação.  

Ingressei na graduação em 2008 e alguns anos antes, em 2005, havia sido 

sancionada a Lei 11.161, que previa a obrigatoriedade da oferta da língua espanhola nos 

currículos do ensino médio com matrícula facultativa para os alunos. Já a inclusão nos 

currículos do ensino fundamental era facultativa. A referida lei previa ainda que a oferta 

nas redes públicas fosse realizada no horário regular de aula dos alunos e que o processo 

de implantação deveria ser concluído no prazo de cinco anos, ou seja, até o ano de 2010 

(BRASIL, 2005).  



 
 

A Lei do Espanhol, como ficou conhecida, não alterou a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional de 1996 (Lei 9.394/LDB/1996), no entanto, acrescentou nela 

uma emenda. Seu texto previa, a partir da quinta série e na parte diversificada do 

currículo, a obrigatoriedade de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha 

ficaria a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição. Já com 

relação ao ensino médio, a LDB de 1996 previa uma língua estrangeira moderna, como 

disciplina obrigatória, à escolha da comunidade escolar, e uma segunda língua, em caráter 

optativo, de acordo com as disponibilidades da instituição (BRASIL, 1996).  

Em 2013 me graduei como professora de Português e de Espanhol e meu 

interesse era ver como estava se dando a implementação dessa lei no Estado de São Paulo 

e a isso me dediquei em minha investigação de mestrado. Ao longo da pesquisa percebi 

que a textualidade dos documentos apontava para um processo de extracurricularização 

da língua espanhola e das outras línguas estrangeiras, e o espaço destinado a elas era o 

oferecido pelos Centros de Estudos de Línguas, ou seja, fora do currículo regular (no 

contraturno). O inglês, por sua vez, é a língua que preenche o espaço do currículo regular, 

sendo oferecido dentro da grade curricular. 

Quando estava finalizando a escrita de minha dissertação de mestrado 

aconteceu o golpe de Estado no Brasil. Em 31 de agosto de 2016 a então presidenta Dilma 

Rousseff, eleita pelo povo em 2014, teve o seu projeto de governo interrompido por 61 

Senadores, representantes de um poder conservador e reacionário. Em seu discurso, 

:  

 

O golpe é contra os movimentos sociais e sindicais e contra os que lutam 
por direitos em todas as suas acepções: direito ao trabalho e à proteção de 
leis trabalhistas; direito a uma aposentadoria justa; direito à moradia e à 
terra; direito à educação, à saúde e à cultura; direito aos jovens de 
protagonizarem sua história; direitos dos negros, dos indígenas, da 
população LGBT, das mulheres; direito de se manifestar sem ser reprimido. 
(ROUSSEFF, 2016) 
 
 

A presidenta encerra seu pronunciamento com o poema de Maiakovski que 

inicia esta Apresentação

o golpe atingiria cada uma das classes descritas no enunciado acima foram, de fato, 

cumpridas por Michel Temer, o interino, que assumiu o poder e tornou-se responsável 



 
 

por inúmeras medidas, algumas das quais são relacionadas à educação e que passo a 

descrever na sequência.  

Dois anos de governo foram suficientes para que Temer instituísse um Novo 

Regime Fiscal através da PEC do teto dos gastos públicos  popularmente chamada de 

PEC da Morte  que gerou a Emenda Constitucional nº 95 de 15/12/20161. O novo regime 

em questão congelou os gastos primários da União por vinte anos referentes sobretudo à 

saúde e à educação.  

Além dessa alteração no regime fiscal, houve também a aprovação de uma 

medida provisória promovendo a Reforma do Ensino Médio. A MP 746/2016 foi logo 

convertida na Lei 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que alterou a LDB de 1996, 

aumentando a carga horária para implementar o ensino integral e, além disso, estabeleceu 

uma nova organização curricular, dividida em conteúdos obrigatórios, definidos pela 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e em Itinerários Formativos, com opções de 

escolha em diferentes áreas do conhecimento e com foco na formação técnica e 

profissional.  

No que concerne às línguas estrangeiras ficou estabelecido no currículo do 

ensino fundamental, a partir do sexto ano, a oferta do inglês e no currículo do ensino 

médio, a obrigatoriedade do estudo do inglês, com a possibilidade de oferta de outras 

línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a 

disponibilidade de oferta, horários e locais definidos pelo sistema de ensino (BRASIL, 

2017)2.  

Com a Reforma do Ensino Médio veio a Revogação da Lei do Espanhol que, 

como já mencionado anteriormente, previa a obrigatoriedade da oferta dessa língua nos 

currículos do Ensino Médio e a matrícula facultativa dos alunos. Diante disso, surgiu o 

Movimento Fica Espanhol  no Rio Grande do Sul  como resistência à Medida 

Provisória 746/2016, que posteriormente se expandiu e passou a ganhar visibilidade 

nacional, tornando-se reconhecido como Fica Espanhol Brasil. Concomitantemente a essa 

 
1

 
2

 



 
 

expansão do coletivo, começaram a circular Projetos de lei em diferentes estados  no 

Rio Grande do Sul, inclusive  que pediam em suas respectivas Assembleias Legislativas 

a permanência da Língua Espanhola em seus sistemas de ensino. 

Diante desse cenário político-econômico descrito e do reconhecimento de que 

havia um projeto de desmonte da educação pública no país, comecei a escrever meu 

projeto de doutorado, almejando estudar esses movimentos que, inicialmente, considerei 

enquanto movimentos de resistência, que surgiram posteriormente à (e em decorrência 

da) sanção da Lei 13.415/2017. Considero aqui como movimentos de resistência o Fica 

Espanhol Brasil, o Movimento por uma Educação Plurilíngue (MOVEPLU) e os muitos 

Projetos de lei apresentados que foram aprovados ou que ainda tramitam nas Assembleias 

Legislativas dos diferentes estados, cujo objetivo é a permanência dessa língua nos 

respectivos sistemas de ensino. Isso não significa que esses movimentos não funcionem 

também enquanto processos de dominação, tendo em vista as relações sempre 

dessimétricas produzidas sobre a diversidade linguística na história, que têm suas 

especificidades no espaço brasileiro. Ter isso em conta é fundamental para compreender 

a relação tensa e contraditória entre os princípios éticos de unidade, diversidade e 

dominação, tal como formulados por Orlandi (1998), enquanto princípios que presidem 

as políticas linguísticas.  

Considerando, pois, as questões trazidas no decorrer desta Apresentação e a 

fim abordá-las de forma mais aprofundada neste trabalho, no próximo item  introdução 

 indicarei os principais conceitos teóricos que serão mobilizados nesta tese e descreverei 

brevemente o que será abordado em cada um dos capítulos que a compõem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

INTRODUÇÃO 

 
 

 se o ético é atravessado pelo político,  

então podemos pensar os princípios éticos como não absolutos,  

e não podemos pensar o político sem inscrever no seu interior  

a reflexão sobre seus princípios éticos. 

 

Eduardo Guimarães (2001) 
 

 

Como já indiquei na Apresentação, em meu trabalho de tecitura desta tese 

mobilizo conceitos e procedimentos da Análise de Discurso como base para alinhavar 

uma articulação com a História das Ideias Linguísticas e a Semântica da Enunciação. 

Dessa forma, em alguns momentos do trabalho, costuro também algumas discussões 

sobre a Política Linguística, o Direito Linguístico e os Direitos Humanos. Importante 

destacar que foi necessário compreender como cada uma dessas áreas poderia articular-

se nesta investigação e que as três últimas mencionadas são sempre tratadas a partir da 

Análise de Discurso na relação com a História das Ideias Linguísticas e a Semântica da 

Enunciação.  

Sobre a Análise de Discurso, quero retomar as palavras de Orlandi (2007), 

quem explica que 

 

A AD se interessa pela linguagem tomada como prática: mediação, 
trabalho simbólico, e não instrumento de comunicação. É ação que 
transforma, que constitui identidades. Ao falar, ao significar, eu me 
significo. Aí retorna a noção de ideologia, junto à idéia de movimento. 
Do ponto de vista discursivo, sujeito e sentido não podem ser tratados 
como já existentes em si, como a priori, pois é pelo efeito ideológico 
elementar que funciona, como se eles já estivessem sempre lá. 
(ORLANDI, 2007, p. 28) 
 
 

Em outras palavras, é possível afirmar que a partir da AD os funcionamentos 

linguísticos podem ser interpretados considerando sobretudo que os sujeitos são 

atravessados pela ideologia e pelo inconsciente. Dessa forma, três teorias constituem os 

pilares da AD: a Psicanálise lacaniana, o Materialismo Histórico e a Linguística.  

 

 



 
 

Uma disciplina de entremeio é uma disciplina não positiva, ou seja, ela 
não acumula conhecimentos meramente, pois discute seus pressupostos 
continuamente.  
[...] 
Ao falarmos da análise de discurso e de seu modo de constituição, 
estaremos aí representando o processo de construção dessas disciplinas, 
em geral. O fato delas não acumularem positivamente é parte da forma 
de sua estruturação: elas se fazem no espaço indistinto das relações 
entre disciplinas, relações estas que não são quaisquer umas, mas que 
têm suas especificidades... (ORLANDI, 2007, p. 23) 
 
 

Nessa relação entre disciplinas, interessa-me, sobretudo, a articulação entre a 

Análise do Discurso (AD), a Semântica da Enunciação e a História das Ideias Linguísticas 

(HIL), considerando o modo como a questão das políticas linguísticas é trabalhado nessa 

articulação.  E

  

 

   

  

Calvet coloca em segundo plano o fato de que diferentes processos de 
instrumentalização e institucionalização de uma língua têm seus efeitos 
em termos de política linguística  mesmo quando não guardam uma 
relação direta com ações do Estado, e mesmo quando não são levados 
a cabo a partir de decisões conscientes que visem à intervenção explícita 
em determinadas práticas linguísticas. (DINIZ, 2012, p. 16)  
 
 

Considerando, pois, a perspectiva de Diniz, inscrita em uma articulação da 

História das Ideias Linguísticas com a Análise de Discurso e a Semântica da Enunciação, 



 
 

trabalho com a noção de política linguística pensada discursivamente enquanto política 

de línguas, tal como ela é proposta pela reflexão de Orlandi (2007a, p. 8), que afirma que:  

 

não há possibilidade de se ter a língua que não esteja já afetada desde 
sempre pelo político. Uma língua é um corpo simbólico-político que faz 
parte das relações entre sujeitos na sua vida social e histórica. Assim, 
quando pensamos em políticas de línguas, já pensamos de imediato nas 
formas sociais sendo significadas por e para sujeitos históricos e 
simbólicos, em suas formas de existência, de experiência, no espaço 
político de seus sentidos.  
 
 

Nesse sentido, também é importante considerar as políticas de línguas do 

ponto de vista da Semântica da Enunciação, tendo em vista o espaço da enunciação 

brasileiro, concebido por Guimarães (2002, p. 18) como 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 



 
 

 

 

 

 

A proposta feita por Guimarães (2001) é a de  

 

 
 
 

 

Guimarães (2001) passa, então, a pensar esses aspectos a partir do ponto de 

vista da produção do conhecimento e fala sobre a necessidade de que a seja capaz 

de produzir um lugar de enunciação anti-hegemônico que faça sentido no conjunto das 



 
 

fundamental tratar a 

questão lingüística no Mercosul como distinta de outros lugares. Seria preciso produzir 

um trabalho que efetivamente incorporasse a posição que a história destas línguas 

produziu nestes novos espaços políticos . Assim, como consequência,  

 

é preciso produzir uma instrumentação linguística específica que acabe 
por colocar estas línguas como línguas não-só-nacionais para todos os 
países concernidos. Desta forma esta questão lingüística deixará de ser 
uma questão regional para ser uma questão das relações internacionais 
globalmente. Ou seja, é preciso reescrever a globalização a partir das 
posições que a globalização coloca, sem enunciar das posições 
periféricas. É preciso fazer com que o que é posto como espaço 
agregado ao centro, pela globalização como nova forma de dominação, 
seja ele próprio parte que enuncia e significa. (GUIMARÃES, 2001, 
n.p.) 
 
 

Toda essa reflexão começou a ser tecida pelo autor a partir da narrativa do 

que enuncia a fundação da retórica nos coloca de pronto uma 

 e sobre 

podemos pensar os princípios éticos como não absolutos, e não podemos pensar o político 

sem inscrever no seu interior a reflexão sobre seus princípios éticos

Introdução.  

Para falar sobre as posições sociais e suas éticas, Guimarães (2001) retoma 

Orlandi (1998), que distingue três posições diferentes para as políticas linguísticas:  

 

a. como razões de Estado, das Instituições: o que coloca o princípio 
da unidade como valor; 
b. como razões que regem as relações entre povos, entre nações, 
entre Estados: o que coloca o princípio da dominação como valor; 
c. como razões relativas aos que falam as línguas: o que coloca o 
princípio da diversidade como valor. (ORLANDI, 1998 apud 
GUIMARÃES, 2001) 

 
 

Assim, diz o autor, que ao se falar de políticas de línguas é preciso considerar 

como parte do objeto o espaço do litígio e do conflito sobretudo ao levar em conta essa 

sobre o modo de funcionamento do litígio no qual as posições procuram sustentar a 

 



 
 

Essas questões apresentadas pelo autor como o modo de pensar uma política 

científica relativamente a uma política das línguas na América Latina entrelaçam-se com 

minha pesquisa sobretudo porque estou trabalhando com a questão das línguas no Brasil. 

No meu caso, interessam-me as políticas de línguas para as línguas estrangeiras, mais 

especificamente o espanhol. 

No Capítulo 1 me dedico 

 

tensa e 

contraditória entre dois objetos do Direito Linguístico: os direitos e os deveres e como 

eles se fazem presentes no texto3 (ORLANDI, ) de leis ou nas proposições4 

de projetos de leis produzidos no âmbito federal. Dentre essas leis está a 13.415/2017 ou 

Reforma do Ensino Médio, que impulsionou o surgimento do Movimento Fica Espanhol 

Brasil. 

Posteriormente, parto dessa reflexão para discutir formulações do Direito 

Linguístico e propor, a partir de uma perspectiva discursiva, uma reflexão sobre a relação 

tensa e contraditória entre direitos e deveres linguísticos presentes em textos da lei 

brasileira, desde a LDB de 1996, até a reforma do Ensino Médio.  

Já no Capítulo 2, busco mostrar como a aprovação da Lei 13.415/2017 afeta 

o trabalho de inúmeros docentes de línguas estrangeiras no Brasil e como eles se articulam 

em movimentos sociais para tentar, de alguma forma, impedir o desdobramento dessa lei. 

Para adentrar nessas questões, reflito como os movimentos sociais em questão são criados 

a partir de demandas de determinadas parcelas da sociedade, por conseguinte, me dedico 
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a pensar o Movimento Fica Espanhol Brasil e o Movimento por uma Educação 

Plurilíngue buscando compreender  na articulação entre a Análise de Discurso, a História 

das Ideias Linguísticas e a Semântica da Enunciação  como tais movimentos estão 

ligados historicamente às instituições do saber.   

Importante dizer que compreendo tais movimentos enquanto movimentos 

sociais num sentido amplo, assim, para pensar os movimentos sociais parto das reflexões 

de Modesto (2014), 

 

 

Para além disso, me dedico também a pensar nas ações e articulações de 

ambos os movimentos  o Movimento Fica Espanhol Brasil e o Movimento por uma 

Educação Plurilíngue , em suas expansões e dinâmicas, exponho como são capazes de 

reunir professores de diferentes estados, instituições e níveis e como se dá o diálogo com 

políticos. Nessa mesma direção de sentidos, mostro a importância fundamental das 

Associações de Professores nesses diálogos para a elaboração de Projetos de lei nas 

Assembleias Legislativas de diferentes estados.  

São justamente esses projetos o objeto do Capítulo 3, dos quais trago recortes 

(ORLANDI, 1984) de suas justificativas5 para compreender, a partir da Análise de 

Discurso, da História das Ideias Linguísticas e da Semântica da Enunciação, o 

funcionamento de alguns dos 
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A partir da análise é possível 

vislumbrar como determinados argumentos são mobilizados para justificar a permanência 

dessa língua nos sistemas de ensino de diversos estados.  

Lembro que mobilizo a noção de recorte a partir de Orlandi (1984), 

compreendendo-o enquanto parte de uma situação discursiva e que passo a defini-los a 

partir de meu objeto de pesquisa, que neste ponto dialoga diretamente com a noção de 

argumentação6.  

Segundo Orlandi (2023) atualmente a questão da argumentação se impõe 

como incontornável   

 

E isto se deve, de um lado, à materialidade da linguagem, com a 
explosão das tecnologias de linguagem e a cultura do digital, e, de outro, 
à conjuntura histórico-política e ideológica que vivemos, em que 
assoma toda sorte de manifestações políticas desde a extrema-direita até 
a esquerda radical. O leque de discursividades é amplo e circula no 
imaginário social produzindo efeitos. (ORLANDI, 2023, p. 11) 
 
 

Ao propor uma análise discursiva da argumentação, Orlandi (2023) 

estabelece uma relação com a historicidade e com o político. Diz a autora que,  

 

Desse modo, a argumentação não está na língua. E o discurso não é 
argumentação, mas efeito de sentidos entre interlocutores. Em certas 
condições, da relação sujeito e sentido, e dada a articulação da 
interpretação com a ideologia, desencadeia-se o processo de 
argumentação. É, então, um funcionamento discursivo da ordem da 
política da linguagem. (ORLANDI, 2023, p. 12) 
 
 

Para redefinir a 

, a autora observa o funcionamento do 

discurso dominante e dos discursos de resistência, na criação de uma relação de tensão. 

Relação essa que atravessa este trabalho (por exemplo, quando trato dos Direitos 

Linguísticos no primeiro Capítulo desta tese e vejo como eles não se cumprem ao analisar 

os Projetos de lei no último Capítulo). 
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7  

Compreender, a partir deste trabalho, alguns dos sentidos sobre o espanhol no 

 é o que entrelaça as considerações finais 

com o posicionamento teórico e político que deu início a escrita desta tese, sobretudo a 

partir da relação contraditória entre direitos e deveres presentes nos textos da lei, com 

destaque para a Lei do Espanhol, que foi revogada.  

A análise me levou a compreender que a desobrigação da oferta do espanhol 

pelas escolas interfere simbolicamente na relação entre direitos e deveres  porque a 

escola deixa de ter o dever de ofertar a disciplina de língua espanhola e porque o aluno 

pode perder o direito de matrícula facultativa nessa disciplina8. Além disso, a escola 

também perde o direito de escolha de qualquer outra língua estrangeira para ofertar como 

disciplina. A Reforma do Ensino Médio veio instituir o dever da escola em ofertar o inglês 

e do aluno em aprender essa língua, fazendo com que o sistema educacional brasileiro 

fique, novamente e sempre, à mercê do ensino dessa língua. 

Diante desse cenário, as análises dos Projetos de lei mostram, pelas tentativas 

de que o espanhol permaneça nos currículos das escolas, uma forte presença do 

argumento da , independentemente de que no real, 

nesse espaço, haja outras línguas de fronteira que, justamente, por determinadas relações 

de força e de sentido em jogo nos documentos, são apagadas na discursividade dos 

Projetos de lei. Além disso, as análises mostram também uma forte presença de sentidos 

de  para o espanhol, que

um 
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CAPÍTULO 1 

 

O CAMPO DO DIREITO LINGUÍSTICO E O ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS NO 

BRASIL: UM OLHAR SOBRE A REFORMA DO ENSINO MÉDIO 

 
 

 

[humana] que tem sido há muito  

   

 

Burke & Potter, 1993 

 

 

1.1. Introdução9 

 

Como já foi antecipado na Apresentação e na Introdução deste trabalho, esta 

tese costura  a partir da filiação à Análise de Discurso materialista  articulações com 

, e toma como 

objeto movimentos sociais surgidos em razão da Reforma do Ensino Médio e que 

pleiteiam o ensino de espanhol no Brasil. Neste Capítulo trabalho sobre reflexões 

produzidas no campo do Direito Linguístico, em sua articulação com o campo dos 

Direitos Humanos, tentando compreender de que forma as discursividades produzidas 

nessas áreas podem incidir em 

 

Inicialmente, parto das reflexões de Sigales-Gonçalves10 (2020, p. 256) que 

para além dessa compreensão, a autora propõe uma articulação entre esse campo, a 

Filosofia do Direito, a Análise materialista de Discurso (AD) e a História das Ideias 

Linguísticas (HIL).  

 
9

 
10

 



 
 

Dentre essas teorias, na Introdução, já antecipei a relação entre a AD e a HIL, 

que posteriormente voltarão a ser trabalhadas no decorrer deste trabalho. Quanto à 

Filosofia do Direito, segundo Mascaro (201511 apud SIGALES-GONÇALVES, 2020, p. 

257) ela 

 

se ocupa da relação do fenômeno jurídico com a totalidade da 
sociedade, e não somente com a totalidade interna das técnicas 
jurídicas. Acima de tudo, sendo uma provocação ao direito e ao mundo, 
a filosofia do direito aponta as razões estruturais e o caráter injusto ou 
justo do direito e do próprio mundo. 
 
 

O referido autor aponta para possíveis caminhos na Filosofia do Direito 

Contemporânea 

mais profunda e o horizonte mais amplo da transformação social, política e jurídica, 

porque há de investigar os nexos históricos e estruturais do direito com o todo social, e 

daí apud SIGALES-

GONÇALVES, 2020, p. 257).   

Especificamente sobre o campo do Direito Linguístico12, gostaria de retomar 

a definição de Abreu (2020), também citada por Sigales-Gonçalves (2020). Para o autor, 

o campo do Direito Linguístico é  

 

um campo de estudos e pesquisas que se ocupa, dentre outras questões, 
da produção, aplicação e análise das normas que tutelam as línguas e os 
direitos de uso dessas línguas pelos indivíduos e grupos falantes, 
minoritários ou não, carece de uma teoria geral que consiga estabelecer 
parâmetros científicos de análise, amparados principalmente na ciência 
Linguística e no Direito. (ABREU, 2020, p. 172) 
 
 

Nessa definição, naturaliza-se uma relação entre sujeitos, língua e "direito", que é 

característica da emergência dos Estados nacionais, momento em que, como dizem Gadet 

e Pêcheux (2004), a língua se torna uma questão de Estado. Num momento anterior a 

língua não era considerada uma questão de Estado, que é o que aborda também, de outra 

perspectiva, Auroux (2009 [1992]), quando diz que havia um equilíbrio entre o latim e os 

vernáculos, o que dava uma configuração muito diferente daquela que sustenta a ideia 

'direito à língua (materna)'.  

 
11  
12

 



 
 

Ainda acerca dessa definição, gostaria de destacar a afirmação que ilustra esse 

campo enquanto aquele que se ocupa de estudos e pesquisas sobre as normas que tutelam 

as línguas e os direitos de uso dessas línguas pelos indivíduos e grupos falantes. De minha 

parte, penso que a articulação entre a Análise de Discurso, a Semântica da Enunciação e 

a História das Ideias Linguísticas conduz a um modo singular e produtivo de análise sobre 

os discursos em funcionamento nessas normas sobre as línguas, relativamente à relação 

entre direitos e deveres. A exemplo disso, quero reiterar que é a partir da 

 

Relaciono esse aspecto  sobre a forma como o campo do Direito Linguístico 

pode ser compreendido  com a epígrafe de Burke e Potter (1993) que abre este capítulo 

apontando o modo como a linguagem é negligenciada por historiadores. A epígrafe em 

questão é, posteriormente, retomada por Abreu (2020), que amplia essa questão da 

negligência para determinados campos do conhecimento na compreensão da linguagem, 

tal como é possível observar: 

 

para a ciência do direito, em grande proporção, a ideia de linguagem 
ainda é tomada quase sempre como sinônimo de instrumento de 
comunicação e expressão, sendo ainda pouco reconhecido o potencial 
dos idiomas de serem, eles mesmos, objetos jurídicos tutelados pelos 
Estados. (ABREU, 2020, p.173) 
 
 

Como é possível observar, o autor aponta que a questão da linguagem acaba sendo 

contornada, o que é bastante importante. Entretanto, embora haja um questionamento 

sobre a relação de sinonímia (entre linguagem, instrumento de comunicação e expressão), 

esse questionamento não vai além. No texto de Abreu há uma naturalização do sentido de 

idioma/língua pela não consideração da história da constituição dos Estados Nacionais  

(no mundo ocidental, a partir do Renascimento) e da constituição das línguas nacionais 

(línguas imaginárias). Será a partir da constituição dos Estados Nacionais que a língua se 

tornará uma questão de Estado. Em seguida, o texto de Abreu passa a dizer que os idiomas 

(neste caso tomados como sinônimos de línguas) são objetos jurídicos tutelados pelos 

Estados. No entanto, é preciso historicizar essa afirmação que apresenta as línguas 



 
 

enquanto objetos jurídicos e enquanto objetos jurídicos tutelados pelos Estados. Porque 

ao historicizá-la é possível indagar sobre o que é língua e o que são línguas, como elas se 

constituíram historicamente, olhar para a interconexão atual entre línguas e direitos e 

compreender que essa interconexão é uma construção histórica. Línguas existem antes 

mesmos da existência dos Estados e do direito.  

Na história ocidental, com o surgimento dos Estados Nacionais modernos, 

também vão surgindo formulações sobre direitos. E a questão das línguas se coloca de 

diferentes maneiras em diferentes momentos, importante mencionar alguns casos, como 

o período da Idade Média passando pelo Renascimento e, inclusive, a Revolução 

Francesa.  

Pêcheux 

na Idade Média, por exemplo, com o poder da igreja, o latim era a língua 

dominante, sendo que as línguas faladas pelo povo restavam "intactas". Em outras 

palavras, o latim dominava o espaço público e administrativo, enquanto as línguas 

vernáculas ficavam relegadas a práticas cotidianas.  

O Renascimento traz uma mudança significativa, como mostra Auroux (2009 

[1992]), com a gramatização das línguas do mundo pelo modelo greco-latino. Os Estados 

Nacionais passam a "escolher" uma língua nacional que intervirá para a construção da 

unidade da nação. O autor mostra, além disso, como essa gramatização levou à 

constituição das línguas nacionais e ao linguicídio de outras línguas (AUROUX, 2009 

[1992]).   

 Dessa forma, a gramatização de determinadas línguas que se tornaram 

línguas nacionais foi um processo essencial na consolidação dos Estados Nacionais. O 

controle sobre a língua  o que inclui educação e uso oficial  passou a ser uma ferramenta 

para os Estados Nacionais, que tinham como objetivo a construção de uma identidade 

comum para os cidadãos13. Nesse sentido, a gramatização funcionou não apenas como 

um processo de construção de um saber metalinguístico, mas também, necessariamente, 

como uma política de línguas, através da qual a consolidação da ideia de nação acontecia 

junto com a inclusão e exclusão de diferentes línguas dentro de um Estado.  

 
13

 



 
 

Pêcheux da França, com a Revolução 

Francesa, em que o Estado torna obrigatório o ensino do francês como língua de todos, 

como a língua nacional (que não era sequer falado por todos os cidadãos franceses). Essa 

imposição diz respeito à necessidade de o Estado promover uma unidade cultural e 

linguística, mudança que impactou na educação e na cidadania, trazendo à tona uma nova 

relação entre língua e identidade nacional.  

Esses acontecimentos mostram que as línguas e os direitos podem ser 

construídos por forças sociais e por políticas distintas. Essa desnaturalização da língua 

permite ver que ela é uma construção histórica, intrinsecamente ligada às transformações 

sociais e políticas.  

Retomando Abreu (2020, p. 173), o autor acrescenta que  

 

a ideia da proteção jurídica das línguas (minoritárias ou não) e dos seus 
falantes ainda é palco gerador de estranhamentos, desconhecimentos e 
rejeições em diversos círculos jurídicos e científicos, da mesma forma 
que a necessidade de intervenção estatal na mediação e resolução de 
conflitos linguísticos e na formulação de políticas de gestão das línguas 
ainda é recebida com bastante ceticismo. 

 

Acredito que seja importante refletir sobre essa afirmação do autor   

novamente  historicizando a ideia de proteção jurídica das línguas, justamente porque 

esse é um discurso recente na história da constituição dos saberes metalinguísticos, que 

emergiu de contextos sociais e históricos no século XX.  

Antes, as discussões sobre as línguas eram pautadas por questões de 

hegemonia linguística, sem uma demanda para o que hoje vem sendo designado como 

proteção ou direitos linguísticos. O surgimento do campo do Direito Linguístico é recente, 

e acontece depois que os Estados Nacionais modernos já estão constituídos, em que as 

línguas nacionais já estão consolidadas, e em que é possível começar a falar da 

diversidade linguística a partir dessa consolidação, mas de modo que essa diversidade 

possa continuar a ser controlada, domesticada. Trata-se de uma resposta  a novas 

demandas produzidas em uma conjuntura outra, em que a questão da diversidade 

linguística se torna objeto de luta e de reconhecimento minorias 14. 

É preciso lembrar que essa ideia de "minoria" pode significar de diferentes 

formas, a depender de fatores históricos, sociais e políticos. Antecipo um exemplo que 

 
14 2010 [1995] 

 



 
 

será trabalhado mais adiante: a significação do catalão em relação ao contexto europeu é 

diferente da significação das línguas indígenas no Brasil. É preciso considerar essa 

diferença quando se fala em proteção e direitos linguísticos . Olhar para as dinâmicas 

de poder envolvidas é essencial para compreender como esses discursos se formam e se 

transformam ao longo do tempo em diferentes condições de produção. 

Esclarecidos esses pontos, cabe destacar que, para Abreu (2020), esse olhar 

para a língua enquanto objeto jurídico tutelado pelo Estado 

reconhecimento da necessidade de proteção jurídica das línguas e dos seus falantes por 

meio de um conjunto de princípios e normas comuns capazes de nortear a atividade 

teria acontecido após o fim da Segunda Guerra Mundial, com a 

promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), marcos histórico 

e jurídico, respectivamente, que constituíram as bases do Direito Linguístico (ABREU, 

2020, p. 173).  

Sobre isso, interessam-me as reflexões de Orlandi (2008), que faz um recuo 

histórico e relembra que a Declaração dos Direitos Humanos foi criada 

 

Em 1948, nas Nações Unidas. Ou seja, depois da guerra e do grande 
impacto que esta criou no interior mesmo do capitalismo. Além disso, 
não esqueçamos, é o momento da prática da Guerra Fria. Portanto, 
também não é por acaso que ela seja promulgada pelas Nações Unidas 
(menos os oito países que se abstiveram...). É um momento crítico para 
a sociedade democrática burguesa. A Declaração é um instrumento que 
se cria nessas condições. Sem mexer nas estruturas, e mesmo para não 
mexer nas estruturas  nada de revoluções - trazer para a comunidade 
internacional algum discurso que aplaque a necessid
sentidos. (ORLANDI, 2008, pp. 307-308) 
 
 

Segundo a autora, a DUDH foi feita em uma sociedade democrática burguesa 

para não haver revolução, para aplacar sentidos outros, outra forma de sociedade. 

Interessante também que, antes de apresentar a declaração, ela coloca 

Segundo a autora: 

 

Não se ensinam os Direitos, diríamos, mas podemos criar, pela 
educação, condições para evitar que os sujeitos sejam presos de 
evidências que os impediriam de colocar-se de modo crítico à realidade 
que desrespeita a vida, a liberdade, a segurança, o direito ao trabalho 
etc etc etc. Pois este é o cotidiano de uma formação social burguesa. 
Como viver nela e, ao mesmo tempo, ter condições de não identificar-
se com a segregação que ela cria? Penso que a educação é capaz de 



 
 

produzir este espaço em que os sujeitos possam se significar 
politicamente de modo que tanto os sujeitos como os sentidos sejam 
não mera reprodução mas transformação, resistência, ruptura. 
(ORLANDI, 2008, p. 307) 
 
 

Orlandi (2008, p. 307) explica que, embora a estrutura social funcione dessa 

forma, há a criação de mecanismos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

sujeito e do sentido produzido na conjuntura burguesa em que jogam liberdade e 

 

Dessa forma, aqui cabe observar que, de certo modo, um tipo de  necessidade 

de proteção jurídica de determinadas línguas (as línguas nacionais, por exemplo) já existia 

antes mesmo desses marcos citados por Abreu, porque tal necessidade está ligada ao 

processo de constituição dos Estados-Nacionais. É importante lembrar, por exemplo, que 

inúmeras políticas linguísticas foram produzidas ao longo de séculos sobre o francês e 

em detrimento de outras línguas, cabendo destacar que, após a Revolução Francesa, o 

francês se tornou a língua obrigatória de todos os seus cidadãos15. O mesmo  aconteceu 

em vários países, incluindo países de colonização, como foi o caso do Brasil. As línguas 

nacionais foram fabricadas (AUROUX; MAZIÈRE, 2006) e impostas,  o que fez com 

que elas tivessem garantida uma "proteção jurídica" , para usar os termos de Abreu, frente 

a muitas outras línguas, que foram silenciadas ou mesmo aniquiladas16. Ao mesmo tempo, 

foi também um movimento de resistência contra a hegemonia do latim e o 

. Daí é interessante indagar sobre 

puderam funcionar como um eufemismo que 

apaga violências produzidas na história da constituição dos Estados Nacionais junto à 

história do discurso jurídico dos direitos e deveres. Sentidos que, ainda hoje, funcionam 

como eufemismos quando consideramos os jogos de força que envolvem diferentes 

.  

Conforme Gadet e Pêcheux (2004): 

 

 

 
15 Cf. De Certeau, Julia e Revel (1975). 
16 Cf., por exemplo, Orlandi e Guimarães (1996) e Orlandi (1998). 



 
 

 
 

 

Compreendo a Declaração Universal dos Direitos Humanos como um 

acontecimento, que Abreu (2020) , considerando o 

acontecimento

(2008 [1983] p. 17, itálicos do autor). Tal acontecimento não tem, do ponto de vista 

discursivo, seu início na declaração, enquanto marco jurídico, embora esse marco 

signifique. Como memória, podemos lembrar a Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, de 1789. Ao lado disso, tal acontecimento não termina na Declaração de 1948, 

pois sua discursividade será atualizada, por exemplo, na Declaração Universal dos 

Direitos Linguísticos de 1996, que será analisada mais adiante.  

Os marcos jurídico e histórico são para Abreu (2020, p. 176) uma 

 

ruptura paradigmática na produção de normas afeitas ao Direito 
Linguístico, pois pela primeira vez na história da humanidade as 
questões linguísticas foram elevadas ao estatuto de Direito Humano e 
os conflitos linguísticos de toda natureza passaram a ter instrumentos 
jurídicos que influenciaram os modelos estatais de gestão das suas 
línguas em uma linha relativamente homogênea. 
 
 

na história da humanidade 

Porque havia, de certo modo, algum direito, ainda que ele talvez não tivesse sido 

formulado da forma como está na DUDH. Importante lembrar também o contexto em que 

a DUDH foi produzida: no pós-guerra. Assim, incontornavelmente, foi uma forma de 

controle dos estados nações para a manutenção da paz no mundo.  

Desde a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, uma 

língua nacional podia ser entendida como um dever do cidadão francês, por exemplo, o 

que não quer dizer que também não significasse enquanto um direito. Ao defini-la 

diretamente enquanto um direito, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 

1948, essa  também não deixa de ser vista como uma imposição do 

dever. Ou seja, dizer que é um direito é, em certa medida, continuar dizendo que é um 

dever, mas de maneira mais "amenizada" e, assim, contribuir para garantir a unidade 



 
 

nacional não apenas pelas fronteiras entre os estados nacionais, mas também pelas línguas 

desses estados nacionais, ao mesmo tempo em que se busca domesticar a diversidade de 

outras línguas não nacionais e não oficiais (GUIMARÃES, 2001).  

Antes, porém, de avançar e de aprofundar-me nessas questões sobre o campo 

dos Direitos Humanos e do Direito Linguístico, quero voltar a atenção para a linguagem, 

tão íntima da existência humana, mas pensando nela a partir da perspectiva discursiva.  

Orlandi (2008, p. 295) faz três observações sobre a linguagem quando aponta 

para sua relação com o pensamento e o mundo: a primeira delas é que a linguagem não 

é transparente ; a segunda é que não há uma relação termo-a-termo entre a linguagem, 

 

A partir da observação de que a linguagem não é transparente, Orlandi (2008, 

p. 295) diz que  

 

não podemos tomar a perspectiva de que podemos atravessar 
simplesmente as palavras para encontrar, através delas, sentidos que ali 
estariam depositados. Esta é uma ilusão de conteúdo.  
Ao contrário, devemos, em uma escuta que chamamos discursiva, 
porque envolve o sujeito, a linguagem e a história, em seus processos 
de produção, expor nosso olhar leitor à opacidade da linguagem. Isso 
quer dizer que a linguagem tem sua materialidade, tem seu 
funcionamento baseado na relação estrutura/acontecimento.  
 
 

Considerando essa afirmação, a segunda observação nos leva a compreender 

que não há uma relação direta entre linguagem, pensamento e mundo porque a linguagem 

envolve sujeitos diferentes e os sentidos não são os mesmos para esses sujeitos (a 

linguagem não é transparente). Segundo 

, o que ela chama de  

Finalmente, para entender a terceira e última observação, sobre como os 

sujeitos e os sentidos podem ser constituídos ao mesmo tempo, Orlandi (2008, p. 295-

296) explica: 

 

Para compreendermos seu modo de funcionamento devemos observar 
como eles se constituem, como formulam e são formulados e como 
circulam.  
Isso nos leva a pensar que, todo enunciado é constituído por pontos de 
deriva podendo deslizar para um outro, diferente de si mesmo, 
produzindo assim diferentes sentidos para diferentes sujeitos e 
situações, já que não há linguagem que não se confronte com o político.  



 
 

E o político, simbolizando as relações de poder, reside na divisão dos 
sujeitos e dos sentidos já que a nossa formação social é regida pela 
diferença, pela divisão, pela dispersão. 
 
 

Ainda sobre essa questão do funcionamento da linguagem, a autora faz uma reflexão 

ação transformadora enquanto 

E continua:  

 

Quando dizemos que a linguagem é uma prática significativa e 
pensamos a relação da linguagem com a sociedade e o Estado, 
queremos dizer que a prática, que é linguagem, se relaciona com as 
práticas sociais em geral. Para fazer sentido, a língua, sujeita a falhas 
(divisão), se inscreve na história, produzindo a discursividade. A 
discursividade, por sua vez, caracteriza-se pelo fato de que os sujeitos, 
em suas posições, e os sentidos constituem-se pela sua inserção em 
diferentes formações discursivas. Estas se definem como aquilo que o 
sujeito pode e deve dizer numa situação dada em uma conjuntura dada, 
e refletem, nos discursos as formações ideológicas. (ORLANDI, 2008, 
p. 296) 
 
 

Diante dessa reflexão Orlandi (2008, p. 296) retoma o princípio discursivo 

afirma que 

essa articulação entre língua e ideologia pode ser observada no discurso. Nessa mesma 

direção de sentidos, a autora reflete sobre como o indivíduo  afetado pela língua  é 

interpelado em sujeito pela ideologia e em como isso produz, nas atuais condições de 

produção, -sujeito-

 

 

um breve histórico do discurso sobre direitos humanos, desde a 

Carta Magna de 1215 até a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, Orlandi 

(2008), referindo-se às revoluções Americana e Francesa, diz: 

 



 
 

 
 
 

Além da Carta Americana e da Declaração Francesa, documentos que 

marcam a história dos direitos humanos e que foram analisados pela autora e mencionados 

no recorte acima, interessa-me sobretudo a análise discursiva que Orlandi (2008) faz da 
17  

Neste momento é importante compreender que a 

 foi 

proclamada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1948, na cidade de Paris, 

como uma norma comum para todos os povos que, pela primeira vez, estabelecia a 

proteção universal dos direitos humanos18. O documento norteador é a Resolução 217 

A(III) da Assembleia Geral. 
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[R1]19 
Artigo 2º 
Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades 
proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de 
opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 
nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita 
nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou 
internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja 
esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a 
alguma limitação de soberania. (ONU, 1948, n.p.) 
 
 

Gostaria de aproveitar a citação de Orlandi (2008) para observar que a língua aparece de 

maneira específica nesse artigo sobre os direitos e as liberdades, vindo acompanhada de 

raça, cor, sexo, religião, opinião política etc. Não se trata de direito à língua, no caso deste 

artigo, nem de direito à raça, cor, sexo, religião, opinião política etc. Esse conjunto de 

enumerações comparece no artigo enquanto distinções, mas que não devem ser 

consideradas: sem distinção alguma, nomeadamente de... Em outras palavras, no caso, a 

língua não é algo que deva ser considerado como uma distinção que restrinja os direitos 

e liberdades proclamados na Declaração. Todos os seres humanos podem invocar os 

direitos e as liberdades independentemente da língua que fala.  

Sobre esse artigo, a autora faz a seguinte reflexão:  

 

 
 
 

O Artigo 1º, mencionado pela autora, prevê que: 
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Outros artigos da  são 

retomados e analisados pela autora. No entanto, para esta investigação, não é necessário 

apresentá-los.  Interessa-me, contudo, o que Orlandi (2008) diz sobre a proposição para 

um discurso da educação em Direitos Humanos. Para a autora, como já mencionado 

anteriormente, a  é um mecanismo criado  

 

 
 
 

 

criar condições para que os sujeitos possam reconhecer e 

respeitar os direitos humanos como parte de sua cidadania, rompendo, assim, com as 

evidências ideológicas que impendem que eles tenham uma postura crítica diante de uma 

realidade que desrespeita seus próprios direitos. Por conseguinte, a partir da educação em 

direitos humanos, será possível que os sujeitos 

 

 

 



 
 

 
 
 

Com essa afirmação é possível observar como 

 

 

 

1.2. 

 

 

O estudo das normas do campo do Direito Linguístico, pensadas a partir do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos (DIDH), conforme Abreu (2020), vem sendo 

realizado por pesquisadores dessa área, que muitas vezes se dedicam a estudar de que 

as global 

e regionais de proteç  

que as pesquisas realizadas com esse escopo partem de um pré-

construído: as línguas "devem ser questão de Estado", sem questionar as condições de 

produção em que se tornam uma questão de Estado, com todas as contradições que isso 

acarreta. 

Antes, porém, de retomar trabalhos que se aprofundam nessa área e propõem, 

ao mesmo tempo, um diálogo com a perspectiva da Análise de Discurso materialista e da 

História das Ideias Linguísticas, quero trazer uma outra fonte do campo do Direito 

Linguístico  para além do Direito Internacional  que também se faz importante para 

esta investigação: o campo do Direito Constitucional.  

O campo em questão diz respeito à própria constituição do país e ao modo 

como suas normas do ordenamento jurídico são elaboradas respeitando as regras de 

constitucionalização. Sobre essa questão, Abreu (2020, p. 178) observa que a 



 
 

 

inserção de temáticas vinculadas ao Direito Linguístico nas 
constituições dos países deve ser considerada como ação estratégica no 
processo de formulação de políticas de proteção das línguas e das 
minorias linguísticas, especialmente, quando tais inserções forem 
realizadas junto ao rol dos direitos fundamentais. 
 
 

Nesse sentido, é importante questionar em que medida políticas de proteção 

das línguas e das minorias linguísticas podem ser estratégicas, uma vez que leis já escritas, 

ainda que falem de igualdade, podem reinscrever a desigualdade entre os sujeitos e as 

línguas. É nesse mesmo sentido que, em certos contextos, quanto mais se define, mais se 

exclui. 

Como exemplo disso é possível lembrar Í

na Constituição Federal de 1988, através do qual o Estado reconhece, por meio do Artigo 

izações são partes legítimas para 

ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público 

(BRASIL, 1988).  

Guimarães (2000) chama atenção para o modo como  

 

A Constituição de 1988 redivide o espaço de enunciação no Brasil. 
Assim a relação dos índios com suas línguas é incluída neste espaço. 
Mas o próprio modo de dizer isto, ao reconfigurar este espaço de 
enunciação, estabelece diferenças ao acesso à palavra segundo a língua 
em que se fala.  
O direito à palavra, à língua, e o recurso ao poder judiciário, é aqui 
afirmado em separado, num capítulo à parte, e de modo 
particularizador, ou seja, afirmando a diferença do índio em relação aos 
demais cidadãos. Dizer que o índio tem esses direitos é mostrar que, de 
algum modo, ele não tem os direitos dos brasileiros. No plano dos 
sentidos, pode-se dizer que esta afirmação significa a diferença do índio 
relativamente ao brasileiro. Afirmar em separado a igualdade de seus 
direitos é significar sua diferença. Tanto que entrar em juízo envolve 
falar, escrever em língua portuguesa (a língua do Estado). 
(GUIMARÃES, 2000, p. 178) 
 
 

Segundo Guimarães (2000) o reconhecimento das línguas indígenas como 

essas línguas não são a língua do Estado. O autor diz 

 



 
 

Por mais que a Constituição reconheça as línguas indígenas, não as considera 

do/para o Estado e foi justamente esse reconhecimento que levou à necessidade de 

formular que o idioma oficial da República Federativa do Brasil é a língua portuguesa. 

Para o autor 

 

dizer que a Língua Portuguesa é a língua oficial reinterpreta o pré-
construído, que anteriormente identificamos, de que ela é única. Esta 
reinterpretação do sentido está relacionada com o reconhecimento que 
a Constituição formula da existência das línguas indígenas. 
(GUIMARÃES, 2000, p. 177) 
 
 

Esse é mais um exemplo da relação tensa e contraditória entre direitos e 

deveres ligada às línguas no espaço de enunciação brasileiro. Embora não seja dito 

diretamente, o cidadão brasileiro deve aprender a língua portuguesa na escola (e não as 

línguas indígenas) e os povos indígenas têm direito às suas línguas (que não têm o mesmo 

estatuto do português, embora, hoje, algumas delas sejam cooficiais em termos regionais) 

e ao português (língua oficial e nacional). 

Abreu (2020) apresenta um levantamento realizado pela UNESCO20 em que 

posteriormente à promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, houve um 

entusiasmo  que não foi prolongado  dos países em constitucionalizar a matéria 

referente às suas línguas oficiais. Não obstante, no que concerne às línguas não oficiais, 

é possível observar que são 

 

diversos os exemplos de países cujas línguas não oficiais sequer 
possuem estatuto jurídico declarado na Constituição, configurando-se 
como línguas em situação de indigência jurídica e de extrema condição 
de vulnerabilidade. Em maior ou menor grau, essa indigência jurídica 
pode ser encontrada nas línguas que possuem pouco prestígio social, a 
exemplo das línguas indígenas, as línguas de imigração e, mais 
recentemente, as línguas das comunidades de refugiados.  
A Constituição pode ser retratada como um espelho da existência e da 
eficácia de políticas de garantia de Direitos Linguísticos pelos cidadãos 
de um determinado país. Diante do seu silenciamento perante a questão 
desses direitos, mas audíveis simbolicamente serão os conflitos 
linguísticos existentes entre as minorias linguísticas outsiders e aqueles 
que representam a maioria usuária das línguas do/no poder. (ABREU, 
2020, p. 178) 
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Assim, a partir de Abreu (2020), no rol do Direito Constitucional, nem sempre 

há um lugar definido para as línguas não oficiais e o Direito Linguístico poderia ser um 

campo propenso para  dar a essas línguas o espaço que a elas seria de direito. Mas tornar 

oficiais línguas não oficiais seria mesmo a via para garantir direitos? Parece haver, no 

texto, 

ao apontar que uma saída possível seria pela via do direito. Pois, afinal, de que línguas 

estamos falando? E para quem são os direitos linguísticos? No campo da História das 

Ideias Linguísticas, o efeito de sobreposição entre língua oficial/língua nacional/língua 

materna é bastante discutido.  

Pfeiffer, Silva e Petri (2019) ilustram bem essa questão da sobreposição, ou, 

nos termos das autoras, equivalência imaginária: 

 

(...) temos insistido em realçar nossa compreensão de que faz parte do 
processo de gramatização (AUROUX, 1992) da Língua Portuguesa no 
Brasil a construção de uma equivalência imaginária entre língua 
materna, língua oficial, língua nacional e a língua portuguesa. Essas 
línguas, na verdade objetos teóricos, não podem ser considerados 
objetos empíricos homogêneos ou unidades coincidentes e discerníveis, 

língua (PAYER, 2006, 2007, 2011 e 2013). Essa heterogeneidade e 
historicidade produzem diferentes relações de subjetivação e de 
identificação que os sujeitos estabelecem com as línguas na 
coincidência e na não coincidência de seus sentidos, produzindo uma 
dispersão em uma imaginária unidade. (PFEIFFER; SILVA; PETRI, 
2019, p. 12021) 

 
 

Nessa mesma direção de sentidos, para Guimarães (2003, p. 51)  

 
O Espaço de enunciação brasileiro se caracteriza por uma sobreposição 
muito particular entre língua oficial / língua nacional / língua materna. 
A esta sobreposição dá-se uma outra, a do escrito sobre a língua do 
Estado (oficial). Deste modo não resta às divisões regionais do 
português (como também a todas às línguas indígenas) a condição de 
língua materna para seus falantes enquanto brasileiros. Isto leva ao 
efeito, por si só paradoxal, de que se constitui a necessidade de ensinar 
a língua materna para os falantes que não a sabem (em verdade não a 
têm). 
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Essa questão do ensino também é abordada por Pfeiffer, Silva e Petri (2019), 

as autoras falam que 

 
O ensino da língua no sistema escolar regular brasileiro, na segunda 
metade do século XX, sob a caução da Linguística, também tomada 
como campo científico homogêneo, se faz sob esse processo de 
equivalência imaginária e de construção, igualmente imaginária, de um 
monolinguismo brasileiro, em que a escola ensinaria a língua materna 
dos brasileiros: a língua portuguesa. O que, de nosso ponto de vista, se 
mostra falacioso, uma vez que não há uma unidade interna unívoca  
falamos português, mas não o mesmo português , e temos a considerar, 
ainda, o sujeito-cidadão-brasileiro falante de línguas indígenas, 
africanas e estrangeiras. Acresça-se a isso o fato de a escola ser uma 
instituição de um Estado de direito, democrático e soberano, que tem 
como uma de suas atribuições o ensino da língua oficial do Brasil que 

sua vez, é significada enquanto a língua dos brasileiros (língua 
nacional), e enquanto língua materna de cada um conforme algumas 
teorias. linguísticas, apagando as demais línguas maternas (não, 
variedades) aqui existentes, pois todos países são multilíngues.  
Nossa posição teórico-política é a de que não seria objetivo da escola 
ensinar a língua materna de ninguém, estruturante do sujeito falante; 
seu objeto de ensino, como afirmamos, deve ser a língua oficial do 
Estado Brasileiro, estruturante do sujeito cidadão. (PFEIFFER; SILVA; 
PETRI, 2019, p. 120-121) 
 
 

Quando Abreu (2020) fala sobre a língua oficial é como se fosse a língua de 

todos os brasileiros. É preciso lembrar, no entanto, que a língua oficial e a língua nacional 

são um artefato, uma língua imaginária.  

Aqui também cabe lembrar das reflexões de Eduardo Guimarães (2001) sobre 

as línguas não-só-nacionais, a partir das quais é possível formular sobre a importância do 

espanhol como língua estrangeira não-só-nacional no espaço do Mercosul. 

Ainda sobre o campo do Direito Linguístico, Sigales-Gonçalves (2020, p. 

273) elenca os seguintes aspectos: 

 

a. O Direito Linguístico é o campo/ramo/segmento/Área do direito que 
coleciona direitos e deveres sobre a língua; b. o Direito Linguístico tem 
sob seu escopo práticas de regulação das línguas e da relação entre os 
sujeitos e as línguas; c. O Direito Linguístico regula e tutela a língua 
como bem jurídico; d. Os direitos e os deveres linguísticos não 
necessariamente estão relacionados a minorias linguísticas ou minorias 
sociais; e. Os direitos linguísticos e os deveres linguísticos 
consequentemente, o Direito Linguístico  não necessariamente estão 
relacionados aos Direitos Humanos. 
 
 



 
 

O primeiro desses aspectos apontados por Sigales-Gonçalves (2020) já havia 

sido apresentado anteriormente, na introdução deste capítulo. Neste momento, 

interessam-me os demais, que coloco em relação com os sentidos da noção de direitos 

linguísticos discutidos por Rodrigues (2018; 2020): 

 

 
 
 

Destaco observação da autora de que a existência de leis e normas que 

legislam sobre as línguas não garante que, no real, esses direitos sejam respeitados. Ao 

lado disso, também é importante refletir sobre o modo como esses direitos são definidos. 

Podemos lembrar, a partir de Rodríguez-Alcalá (2010), que a Declaração Universal dos 

Direitos Linguísticos (DUDL) se assenta em pré-construídos que são tomados como 

evidência e acabam reproduzindo discursos xenófobos. A autora, quando analisa a 

DUDL, mostra como vai sendo enunciada uma exclusão pela distinção entre 

, já que os direitos linguísticos se referem 

às comunidades e não aos grupos. Os primeiros são definidos enquanto sociedades 

historicamente estabelecidas em um espaço e os segundos são definidos como aqueles 

que não possuem esses mesmos antecedentes históricos  como os imigrantes, refugiados, 

deportados22. 

Vale a pena comentar também que, na articulação com os aspectos elencados 

por Sigales-Gonçalves (2020) sobre o campo do Direito Linguístico, os direitos e os 

deveres não necessariamente estão relacionados a minorias linguísticas ou sociais,  mas 

que, no entanto, regulam a relação entre os sujeitos e as línguas  essas, por sua vez, são 

tuteladas por esse campo como bens jurídicos. 
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Vale ressaltar que Rodrigues (2018) explica que utiliza o conceito de 

 porque considera que a existência de uma 
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Para a autora, o reconhecimento dos direitos das comunidades marginalizadas 
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Importante sublinhar  e faço isso considerando as reflexões de Rodríguez-

Alcalá (2010, 2018)   que a ideia de "uma língua, uma nação" ou a ideia de "uma língua, 

uma cultura" são uma construção histórica profundamente enraizada por uma memória 

ocidental. Isso pressupõe que cada nação tenha uma língua que represente sua cultura e 

sua identidade, concepção que ignora a complexidade e a diversidade linguística que 

sempre existiu nas sociedades.  

Há um exemplo interessante que De Certeau (2010 [1995]) conta sobre o 

bretão, que revela aspectos interessantes acerca dessa relação entre língua e nação/língua 

e cultura ser uma construção histórica. O autor diz que  

 

modo, até a guerra de 1914, as aldeias (não me refiro aos parlamentares 
ou aos burgueses) identificavam-se pela distinção entre si.  Em 1914-
1918, os aldeães, chegando às casernas, viram-se tratados como 

que se misturaram com os não bretões. O sentimento de ser diferente 
está ligado à designação dessa diferença pelos outros e a uma situação 

 (DE 
CERTEAU, 2010 [1995], p. 148) 
 
 

Segundo De Certeau (2010 [1995])

fenômeno simples identidade linguística é 

muitas vezes imposta de fora. As políticas de reconhecimento, por sua vez, reconhecem 

os produtos históricos que conseguem enxergar a partir de uma memória ocidental.  

Pensando nas políticas de unidade e diversidade linguística empreendidas 

pelos Estados Nacionais, destaco o exemplo apresentado a seguir por Rodrigues (2020), 

sobre o Brasil, onde o 

 

 
 
 



 
 

O que acontece tanto no Brasil como em outros Estados Nacionais, tem a ver 

com algo sobre o que Rodríguez-Alcalá (2010, p. 127) já falava:   

 

A tensão produzida entre o ideal monolíngüe dos Estados e a 
diversidade efetiva em seus territórios, notadamente nas grandes 
cidades, foi reavivada mais recentemente a nível internacional, no 
contexto dos fluxos migratórios produzidos no processo da 
mundialização e da reformulação das fronteiras nacionais, relacionadas 
às novas acomodações do capitalismo.  
 
 

Sobre essa questão, Rodríguez-Alcalá (2010) aponta dois fluxos migratórios que devem 

ser levados em consideração: as migrações do campo para os grandes centros urbanos e 

as migrações dos países pobres para os países ricos do hemisfério norte.  

 

Esses fatores políticos e econômicos trazem consequências para o 
terreno lingüístico em duas direções. Em primeiro lugar à questão das 

-se 
o problema dos grupos de imigração mais recente, oriundos 
principalmente do norte da África, da Europa do leste e da América 
Latina, nos debates sobre o multilingüismo e sobre o direito  das 
minorias (embora o fenômeno não se limite à Europa). Em segundo 
lugar, a expansão do capitalismo tal como ocorre e a hegemonia dos 
Estados Unidos da América são responsáveis pela expansão e o 
predomínio do inglês a nível mundial, tanto como língua franca  ou 
oficial  dos intercâmbios internacionais econômicos, científicos e 

culturais quanto pela invasão  de termos e expressões do inglês nas 
diferentes línguas nacionais. (RODRÍGUEZ-ALCALÁ, 2010, p. 127-
128) 
 
 

Diante do exposto a autora conclui que a partir dessas transformações as 

línguas nacionais passam a ter  ao lado das demais línguas  uma posição minoritária  

face ao inglês no cenário internacional. 

Para Rodríguez-Alcalá (2010, p. 128) esses fenômenos políticos e 

econômicos, quando associados às assimetrias linguísticas, são enfrentados pelas 

políticas públicas através da elaboração de instrumentos jurídicos que, por um lado, atuam 

diversidade das línguas frente a hegemonia das línguas nacionais (oficiais), 

incluindo as nacionais, frente ao predomínio do inglês no espaço  

Rodriguez-Alcalá (2018) faz críticas às teorias sobre 
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Rodríguez-Alcalá (2018), é preciso compreender

. E, como já mencionado anteriormente, a autora apresenta críticas a 

dois movimentos cujas reivindicações são mobilizadas no interior do espaço nacional 

através dos instrumentos linguísticos: i) a defesa das línguas minoritárias frente às línguas 

de Estado; e ii) a defesa das línguas nacionais contra a invasão de palavras estrangeiras 

(vindas sobretudo do inglês) ( .  

Quanto à primeira reivindicação, a autora esclarece que o: 

 



 
 

direito à língua é formulado não apenas como o direito dos diferentes 
grupos nacionais de preservarem suas línguas, mas como o direito ao 
uso público e privado das mesmas, numa exigência de igualdade 

jurídica que cria, em princípio, a demanda da oficialização de todas as 
línguas num determinado território nacional, com os custos econômicos 
que essa reivindicação acarreta. (

 
 
 

Rodríguez-Alcalá entende esse como sendo o grande equívoco dessas 

políticas, porque segundo a autora,  

 

não existe a possibilidade de fazer coincidir a unidade (política) do 
Estado com a diversidade (lingüístico-cultural) das sociedades dentro 
de seu território, pois essas relações são contraditórias e estão sempre 
em movimento e transformação. (Ibidem) 

 

A autora explica ainda que quando não se reconhece essa impossibilidade, as 

exclusões são reintroduzidas, sobretudo a partir da ideia de tradição  no sentido de um 

passado comum  e, a partir dessa ideia, são estabelecidos os direitos à língua e ao 

território. Depois de esclarecer isso, Rodríguez-Alcalá (2010) explica ainda que os 

critérios para definir os direitos linguísticos das minorias são: número e força. 

A crítica à segunda reivindicação, por sua vez, diz respeito a leis que, 

maior ou menor medida, estão perpassadas por definições dogmáticas e xenófobas de 

 d

à  

Apresentadas algumas das questões sobre 

, passo agora a estabelecer uma relação com o campo da Educação e, para tanto, 

é preciso  

 

 



 
 

 
 

 

É possível considerar que a questão da obrigatoriedade das línguas 

estrangeiras também passa a significar pela relação entre direitos e deveres linguísticos 

na história brasileira. Em razão disso, passo, a seguir, a discutir sobre a questão dos 

objetos do Direito Linguístico para, posteriormente, pensá-la a partir de uma perspectiva 

discursiva de modo que seja possível compreender como a obrigatoriedade das línguas 

estrangeiras é formulada no espaço jurídico-discursivo brasileiro.  

 

1.3. Objetos do Direito Linguístico: direitos e deveres 

 
Neste momento passo a discutir sobre os dois principais objetos do Direito 

Linguístico:  os direitos e os deveres linguísticos.  

Antes, porém, é importante mencionar que é diferente pensar o Direito 

Linguístico enquanto campo e os direitos linguísticos enquanto objeto. Segundo Sigales-

autora traz 

têm concebido como direitos linguísticos predominantemente os direitos relacionados a 

expressão Direito Linguístico

SIGALES-GONÇALVES, 

2020, p. 265), 

Sigales-Gonçalves (2020, p. 266) explica que o encontro do objeto direitos 

linguísticos com a teoria filiada ao materialismo histórico é justamente o que permite a 

autora 

migrantes que estão no Brasil e estabelece ainda uma relação com o cumprimento do 

previsto na Declaração Universal dos Direitos Linguísticos. Em outras palavras, explica: 

 



 
 

o direito linguístico de conhecer a língua portuguesa uma vez estando 
no Brasil (previsto no artigo 13 da Declaração Universal dos Direitos 
Linguísticos) cria para o Estado o dever linguístico de promover o 
ensino da língua portuguesa para os que não a dominam.  
Também cria para os migrantes o dever de conhecer a língua portuguesa 
para ingressar e permanecer na Universidade. (SIGALES-
GONÇALVES, 2020, p. 266) 
 
 

O Artigo 13º do documento citado pela autora estabelece que: 

 

1. Todos têm direito a aceder ao conhecimento da língua própria da 
comunidade onde residem.  
2. Todos têm direito a serem poliglotas e a saberem e usarem a língua 
mais apropriada ao seu desenvolvimento pessoal ou à sua mobilidade 
social, sem prejuízo das garantias previstas nesta Declaração para o uso 
público da língua própria do território. (UNICEF, 1996, grifos 
meus27)  
 
 

Ao considerar a textualidade do inciso 1 do Artigo 13º da Declaração 

Universal dos Direitos Linguísticos pode-se compreender o dever linguístico de promover 

o ensino da língua portuguesa para os migrantes que residem em território nacional , pois 

eles 

. A partir dessa reflexão é interessante o questionamento: o que aconteceria com 

o migrante que não quer exercer o direito de aprender a língua portuguesa? Ele 

simplesmente não vai conseguir exercer muitos dos direitos a que teria direito? Não se 

trata, portanto, apenas de direito, mas de dever, ainda que a palavra 'dever' não esteja 

formulada diretamente. 

No funcionamento dessa textualidade, da mesma forma que há um dever em 

promover o ensino da língua portuguesa pelo Estado, o inciso têm 

direito a serem poliglotas e a saberem e usarem a língua mais apropriada ao seu 

abrindo, de certo modo, para o 

direito/dever de ensinar/aprender também línguas estrangeiras.  

Acredito que seja importante chamar atenção para outro aspecto desse artigo 

em questão: esta é uma das partes em que a xenofobia parece funcionar por meio de 

eufemismos. Fala-se de direito, no entanto, a questão do dever não é formulada 

diretamente, mas é a questão principal. Fala-se das garantias previstas para o uso público 
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da língua própria do território da comunidade, mas não se fala do uso público de outras 

línguas. O que é dito e o que não é significam dissimetrias que operam sobre a diversidade 

linguística reproduzindo a desigualdade. 

Partindo da reflexão sobre os migrantes e de um rol exemplificativo de 

deveres linguísticos, Sigales-Gonçalves (2020) explica que a apresentação dos deveres 

linguísticos pode ser realizada por meio de pelo menos três critérios, que são aplicáveis 

também à apresentação de direitos linguísticos, a saber: territorial, subjetivo e objetivo.  

base no alcance de aplicação 

da norma  

dos direitos e deveres linguísticos é feita com base nos sujeitos que ocupam o polo da 

objeto jurídico a que se pode relacionar a norma de Direito Linguístico, de natureza 

-GONÇALVES, 2020, p. 269). 

Para além desses critérios que são importantes para a compreensão do alcance 

dessas normas, a autora deixa claro que as normas dos deveres linguísticos impõem aos 

sujeitos o que eles devem ou não fazer em relação à língua através de diferentes 

documentos e dispositivos institucionais.  

Pairando neste entremeio entre os direitos e os deveres linguísticos e 

entendendo que, de modo geral, eles dizem respeito a concessões, obrigações e normas 

relacionadas às línguas, começo a delinear o modo como as línguas estrangeiras 

significam nesse entremeio no espaço discursivo brasileiro a partir da LDB de 1996 até a 

Reforma do Ensino Médio. Para entrar nos meandros dessa discussão passo ao próximo 

item.  

 

1.4.  Direitos e deveres linguísticos: as línguas estrangeiras no Brasil  

 

Para pensar a oferta de línguas estrangeiras significando enquanto um dever 

por parte do Estado e enquanto um direito dos alunos do Ensino Fundamental e do Ensino 

Médio do sistema educacional brasileiro é preciso, inicialmente, retomar o histórico 

apresentado na Introdução deste trabalho sobre a oferta dessas línguas desde a LDB de 

1996 até a Reforma do Ensino Médio. 

Apresento, na sequência, uma análise da textualidade desses documentos. 

Antes, porém, com o intuito de fornecer um cenário mais detalhado das alterações que 



 
 

foram realizadas nas leis e a fim de facilitar a compreensão dessas alterações, elaborei um 

quadro com os recortes28 dos enunciados que serão analisados: 

 

Quadro 1: A presença das línguas estrangeiras na legislação brasileira 
 

  
LDB 1996 

 
Lei 11.161/2005 

 
Lei 13.415/2017 

 
 
 
 

 
Ensino 

Fundamental 

[R2] 
Art. 26.  
[...] 
§ 5º Na parte diversificada 
do currículo será incluído, 
obrigatoriamente, a partir 
da quinta série, o ensino de 
pelo menos uma língua 
estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da 
comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da 
instituição. (BRASIL, 1996, 
grifos meus) 

[R4] 
Art. 1º 
[...] 
§ 2º É facultada a inclusão 
da língua espanhola nos 
currículos plenos do 
ensino fundamental de 5ª a 
8ª séries. (BRASIL, 2005) 

[R6] 
Art. 26.  
[...] 
§ 5º No currículo do 
ensino fundamental, a 
partir do sexto ano, 
será ofertada a língua 
inglesa.  (Redação 
dada pela Lei nº 
13.415, de 2017). 
(BRASIL, 2017, grifos 
meus) 

 
 
 
 
 
 

Ensino 
Médio 

[R3] 
Art. 36. O currículo do 
ensino médio observará o 
disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 
[...] 
III - será incluída uma 
língua estrangeira 
moderna, como disciplina 
obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma 
segunda, em caráter 
optativo, dentro das 
disponibilidades da 
instituição. (BRASIL, 1996, 
grifos meus) 
 

[R5] 
Art. 1º O ensino da língua 
espanhola, de oferta 
obrigatória pela escola e 
de matrícula facultativa 
para o aluno, será 
implantado, 
gradativamente, nos 
currículos plenos do 
ensino médio. 
§ 1º O processo de 
implantação deverá estar 
concluído no prazo de 
cinco anos, a partir da 
implantação desta Lei. 
[...] 
Art. 2º A oferta da língua 
espanhola pelas redes 
públicas de ensino deverá 
ser feita no horário 
regular de aula dos 
alunos. (BRASIL, 2005, 
grifos meus) 
 

[R7] 
Art. 35-A 
[...] 
§ 4º Os currículos do 
ensino médio 
incluirão, 
obrigatoriamente, o 
estudo da língua 
inglesa e poderão 
ofertar outras línguas 
estrangeiras, em 
caráter optativo, 
preferencialmente o 
espanhol, de acordo 
com a disponibilidade 
de oferta, locais e 
horários definidos 
pelos sistemas de 
ensino. (Incluído pela 
Lei nº 13.415, de 
2017). (BRASIL, 
2017, grifos meus) 

 
Fonte: elaboração própria. 

 
 

 
28 Os recortes serão transcritos tal como foram apresentados nos documentos analisados, sem a 
preocupação de marcar o que poderia ou não ser considerado como agramatical, em desacordo 
com a atual ortografia ou com a gramática normativa.  



 
 

Dou início à análise pensando sobretudo no funcionamento da relação entre 

direitos e deveres e, a partir daí, me debruço sobre a forma como a textualidade dessas 

leis prevê a oferta das línguas estrangeiras. A análise seguirá a ordem cronológica de 

promulgação dos documentos e será dividida entre o currículo do Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, assim, será possível compreender como as alterações foram sendo 

realizadas nos currículos dos sistemas de ensino no decorrer dos anos.  

Para isso, retomo a LDB de 1996, através do primeiro recorte [R2] presente 

no quadro, o parágrafo 5º do Artigo 26 dessa lei, que trata sobre a parte diversificada do 

currículo do Ensino Fundamental. Com o artigo em questão ficava determinado que a 

partir da quinta série seria incluído, obrigatoriamente, o ensino de pelo menos uma língua 

estrangeira moderna (BRASIL, 1996) e que a escolha dessa língua ficaria a cargo da 

comunidade escolar. Na relação entre direitos e deveres presente no artigo em questão, a 

escola tem o dever de ofertar pelo menos uma língua estrangeira moderna. E o aluno tem 

o dever de fazer pelo menos uma disciplina de língua estrangeira moderna. Ao mesmo 

tempo, esse dever não deixa de significar como direito.  

Além disso, através do pelo menos uma, também fica projetado o direito de 

oferta, pela escola, de mais de uma, de outras línguas estrangeiras modernas. Nessa 

projeção, também há restrições: as línguas devem ser estrangeiras e modernas. Há um 

ponto interessante: o que significa língua estrangeira moderna? Na tradição escolar, é 

uma língua diferente do Latim e do Grego, por exemplo. Mas, quando pensamos os 

discursos sobre as línguas, quando levamos em conta quais línguas são possíveis de 

significar enquanto línguas modernas, podemos compreender que língua estrangeira 

moderna exclui também as línguas indígenas e as línguas africanas dos povos que vieram 

escravizados. Mas não exclui necessariamente línguas de imigrantes. 

Há, inclusive, o paradigma Letras Clássicas e Letras Modernas presente nos 

Cursos Superiores em Letras. Algumas considerações são importantes acerca desse 

assunto: está inscrito em Letras a relação presumida com a escrita; o sentido de 

modernidade remonta ao imaginário urbano; concomitantemente o sentido de clássico 

relaciona-se àquilo que não é urbano, ou seja, não é civilizado, que é atrasado.  

Nessa relação entre Estado e Conhecimento, há um processo de legitimação 

em que a gramatização das línguas ressoa enormemente junto ao processo de colonização. 

Inclusive, quando se fala em gramatização é possível observar uma diferença entre aquilo 

que vai se produzindo em termos de conhecimento e em termos de políticas públicas, 



 
 

sobretudo ao observar, por exemplo, a escolha da comunidade escolar, aspecto que ressoa 

como regularidade na LDB de 1996.  

Posteriormente, com a sanção da Lei 11.161/2005, ou Lei do Espanhol, no 

facultada a inclusão da língua espanhola nos 

currículos plenos do ensino fundamental de 5ª a 8ª séries Aqui 

vemos funcionar um direcionamento e uma restrição de sentidos de pelo menos uma 

língua estrangeira moderna (como uma obrigação, que desliza para um dever), da LDB 

de 1996, para língua espanhola (como facultativo, que desliza para um direito) na Lei do 

Espanhol.  

Já com relação ao Ensino Médio, o que estava previsto na LDB de 1996 sobre 

a oferta de disciplinas de línguas estrangeiras era muito semelhante ao já mencionado §5º 

do Artigo 26, que dispunha sobre o Ensino Fundamental, porém, com a possibilidade de 

uma segunda língua em caráter optativo: 

 
[R3] 
Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I 
deste Capítulo e as seguintes diretrizes: 
[...] 
III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 
obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em 
caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. (BRASIL, 
1996, grifos meus) 
 
 

Assim, a escola tem o dever de oferecer duas línguas estrangeiras modernas, 

sendo que o aluno tem o dever de cursar uma disciplina de língua estrangeira moderna 

como obrigatória e o direito de cursar uma segunda língua estrangeira moderna, em 

caráter optativo. Diferentemente do texto sobre o Ensino Fundamental, em que, através 

do pelo menos uma, há uma abertura de sentidos que permite significar mais de uma e 

outras, por exemplo, no texto sobre o Ensino Médio, há um fechamento de sentidos 

através de uma segunda [língua estrangeira moderna]. 

Já na Lei do Espanhol, no que se refere ao Ensino Médio, a relação entre o 

obrigatório e o que ficou facultativo foi formulada nos seguintes termos: 

 
 

[R5] 
Art. 1º O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela 
escola e de matrícula facultativa para o aluno, será implantado, 
gradativamente, nos currículos plenos do ensino médio. 
§ 1º O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de 
cinco anos, a partir da implantação desta Lei. 



 
 

[...] 
Art. 2º A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino 
deverá ser feita no horário regular de aula dos alunos. (BRASIL, 
2005, grifos meus) 
 
 

Antes da Lei do Espanhol, não era dever da escola ofertar a língua espanhola 

para o Ensino Fundamental, no entanto, a escola tinha o dever de ofertar pelo menos uma 

disciplina de língua estrangeira moderna nos currículos do Ensino Médio no horário 

regular de aula dos alunos. O aluno tinha o direito (opção) de matricular-se nesta 

disciplina. Como a Lei do Espanhol entrou em vigor acrescentando uma emenda na LDB 

de 1996  ou seja, como foi uma proposição acrescentando o conteúdo da principal  o 

dever do aluno continuou sendo o de fazer pelo menos uma disciplina de língua 

estrangeira, que não necessariamente seria o espanhol, pois sua matrícula era facultativa. 

De todo modo, no texto da Lei do Espanhol quanto ao Ensino Médio há um 

direcionamento e uma restrição de sentidos, no qual a língua espanhola (e não outra) passa 

a ser a língua estrangeira moderna que deve ser de oferta obrigatória e matrícula 

facultativa 

Mais recentemente, com a Medida Provisória 746/2016 e, em seguida, com a 

aprovação da Lei 13.415/2017, a Lei do Espanhol foi revogada e a redação do §5º da LDB 

de 1996 foi alterada, passando a configurar-se da seguinte forma: 

 

[R8] 
Art. 26.  
[...] 
§ 5º No currículo do ensino fundamental, será ofertada a língua 
inglesa a partir do sexto ano.  (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 746, de 2016). (BRASIL, 2016, grifos meus) 
 
 
[R6] 
Art. 26.  
[...] 
§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será 
ofertada a língua inglesa.  (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017). (BRASIL, 2017, grifos meus) 
 
 

Ainda considerando a relação entre direitos e deveres, com a Lei 13.415/2017, 

a 



 
 

 

A lei em questão alterou também a redação do artigo referente ao Ensino 

Médio, que passou a ser o seguinte: 

 

[R9] 
Art. 36.  O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 
Comum Curricular e por itinerários formativos específicos, a serem 
definidos pelos sistemas de ensino, com ênfase nas seguintes áreas de 
conhecimento ou de atuação profissional: (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 746, de 2016) 
[...] 
 § 8º Os currículos de ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o 
estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas 
estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de 
acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Medida Provisória nº 746, de 2016). 
(BRASIL, 2016, grifos meus) 

 

 
Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e 
objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do 
Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do 
conhecimento: 
I - linguagens e suas tecnologias; 
II - matemática e suas tecnologias; 
III - ciências da natureza e suas tecnologias; 
IV - ciências humanas e sociais aplicadas. 
§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, 
definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmonizada à Base 
Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto 
histórico, econômico, social, ambiental e cultural. 
§ 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio 
incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, 
sociologia e filosofia. 
§ 3º O ensino da língua portuguesa e da matemática será 
obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada às 
comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas 
maternas. 
§ 4º Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o 
estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas 
estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de 
acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos 
sistemas de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017). (BRASIL, 
2017, grifos meus) 
 
 

No que se refere ao Ensino Médio, com a LDB de 1996, a escola tinha o dever 

de oferecer duas línguas estrangeiras modernas (uma em caráter obrigatório e outra em 

caráter facultativo), posteriormente, com a aprovação da Lei do Espanhol, passou a ter 



 
 

também o dever de ofertar a língua espanhola (de matrícula facultativa) nos currículos no 

horário regular de aula. Com a Reforma do Ensino Médio houve uma alteração nos 

deveres, a escola passou a ter o dever de oferecer obrigatoriamente o inglês e uma outra 

língua estrangeira, não mais em caráter obrigatório (ainda que de matrícula facultativa), 

mas sim em caráter optativo, sendo preferencialmente o espanhol.  

Dessa forma, o aluno que tinha o dever de cursar uma disciplina de língua 

estrangeira e o direito (opção) de fazer uma segunda língua estrangeira (a ser escolhida 

pela comunidade escolar na LDB de 1996), e depois, com a Lei do Espanhol, com mais 

facilidade de optar pela língua espanhola, por ser de oferta obrigatória. Já com as 

alterações realizadas pela Reforma do Ensino Médio, passa a ter o dever de cursar apenas 

inglês (e não outra língua) e perde o seu direito de estudar uma segunda língua estrangeira 

(qualquer que seja), pois agora a oferta dessa segunda língua não é mais um dever da 

escola.  

A oferta da língua estrangeira nos currículos do Ensino Fundamental vem 

sendo alterada desde antes de 1996. Como meu escopo de análise inicia-se nesta data, é 

possível observar a partir daí como as alterações presentes na textualidade das leis 

funcionam tanto para o Ensino Fundamental quando para o Ensino Médio.  

Ao olhar para essas alterações que ocorreram na letra das leis no decorrer dos 

anos e que dispõem sobre a oferta das línguas estrangeiras nos currículos escolares, 

chamam a atenção dois aspectos: por um lado, que a 

29

poderia ser realizada pela comunidade escolar 

ainda que dentro das disponibilidades da instituição. Com a lei de 2017 essa possibilidade 

foi apagada e substituída pela obrigatoriedade do estudo da língua inglesa e pela possível 

oferta de outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol . 

Rodrigues (2012), analisa a LDB de 1996 colocando-a em relação com as 

LDBs de 1961 e 1971 e estabelece uma articulação com o que foi reformulado a partir 

dessas leis anteriores, assim, interpreta que um dos aspectos mais produtivos sobre essa 

bidem, p. 
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97). Nesse sentido, quando faz uma análise 

explica:  

 

Podemos detectar, portanto, a partir do que se constitui num 
procedimento de reformulação desse enunciado na LDB de 1996, dois 
aspectos importantes a serem destacados: o primeiro é que com ele se 

de certos autores que anteriormente não participavam da decisão sobre 
a(s) língua(s) que se deve ser ensinada/aprendida numa determinada 

entanto, encontra-se submetida necessariamente à regulação que 

partir do qual se legitima o fato de que, na realidade do funcionamento 
do cotidiano das escolas, continue sendo o estabelecimento ou o estado 
aquele que tem a decisão final sobre que língua estrangeira que se 
deverá ensinar/aprender. (RODRIGUES, 2012, p. 99) 
 
 

Ao levar em consideração as reflexões da autora é possível afirmar que o apagamento da 

presente na textualidade da Lei 13.415/2017 já acontecia na 

prática, tal como expõe a autora, dessa forma, a Reforma do Ensino Médio apenas 

materializou um processo que já vinha ocorrendo, sem dar espaço para que outras leis  

a exemplo da Lei do Espanhol  funcionassem a partir de suas fissuras.  

procura funcionar justamente nas fissuras que a LDB de 1996 apresenta, instalando-se no 

intervalo entre a indeterminação existente   e a 

determinação possível  língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola 

e matrícula facultativa . 

A inclusão da comunidade na escolha da língua estrangeira era o que permitia, 

ao menos na lei, uma gestão mais democrática da instituição em que a sociedade fizesse 

parte das decisões de acordo com as necessidades de determinados espaços.  

Há uma reflexão interessante e muito importante sobre a Reforma do Ensino 

Médio realizada por Castellanos Pfeiffer e Grigoletto (2018) em que as autoras mostram 

como se dá essa questão da escolha mas considerando os Itinerários Formativos, a partir 

do Artigo 36 da Lei 13.415/2017, que diz o seguinte: 

 

 



 
 

 
 

 
 

 
 
 

Além da Base Nacional Comum Curricular, o currículo passou a ser composto 

também pelos Itinerários Formativos, diante disso as autoras explicam o modo como essa 

diferentes arranjos curriculares, que ressoa, por sua vez, 

em um movimento próprio de nosso tempo: Para elas essas

 (CASTELLANOS PFEIFFER; 

GRIGOLETTO, 2018, p. 9). Ainda segundo as autoras: 

 

(CASTELLANOS PFEIFFER; 
GRIGOLETTO, 2018, p. 930). 
 
 

Interessante observar o modo como as autoras olham para esse jogo de 

sentidos em que há o apagamento da relação de forças em detrimento das escolhas. Mas 

ao mesmo tempo: quais escolhas seriam essas? Porque são esses itinerários que apontam 

para um ensino cada vez mais tecnológico que se distancia de uma educação 

propedêutica.  

A análise das autoras avança estendendo-se para o olhar do discurso sobre a 

Reforma do Ensino Médio na mídia, passando pelo lugar daquilo que é comum e 

obrigatório como possibilidade de justiça social e chegando na discussão sobre as línguas 
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estrangeiras, que particularmente me interessam. Sobre esse aspecto, as autoras refletem 

(CASTELLANOS 

PFEIFFER; GRIGOLETTO, 2018, p. 16).  

Cabe trazer também as seguintes considerações das autoras a respeito da 

decisão sobre as línguas estrangeiras presente na Lei 13.415/2017: 

 

(Ibidem, p. 16, itálicos das autoras). 
 
 

A partir da análise de uma das versões da BNCC as autoras mostram como 

vai se produzindo um efeito de evidência sobre a necessidade do aprendizado da língua 

inglesa31 ao estabelecer 

 (CASTELLANOS PFEIFFER; 

GRIGOLETTO, 2018, p. 16, itálicos das autoras). 

Além disso, Castellanos Pfeiffer e Grigoletto (2018) chamam atenção para o 

fato de que há a imposição do 

 

Vale a pena enfatizar que a LDB de 1996 pode ser considerada como
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Sobre esse princípio de gestão democrática presente na LDB de 1996, 

Rodrigues, Souza Junior e Celada (2022, p. 6) comentam o seguinte: 

 

Esse princípio que, em teoria, pressupunha um gesto de respeito às 
necessidades e desejos próprios das comunidades das diversas regiões 
de um Brasil de proporções continentais, e que se abria para diversas 
possibilidades curriculares, no plano do real, acabou, de modo geral, 
não se confirmando. De fato, ao longo dos últimos anos do século XX, 
dois fenômenos relativos à (não) presença das línguas estrangeiras na 
escola foram se desenvolvendo: de um lado, a intensificação da inclusão 
do inglês como língua cuj
ou questionamento; de outro, um processo que Rodrigues (2012) chama 

dentro da escola, processo esse que as foi relegando a espaços 
extracurriculares, precários, dentro dos currículos das diferentes etapas 
de ensino escolar  
apresentava como não sendo da incumbência do Estado. 
 
 

O cenário descrito pelos autores é justamente parte das considerações finais de minha 

dissertação de mestrado. Naquele momento pude observar, através da análise da 

as línguas estrangeiras foi sendo alterado no decorrer dos anos e como em determinados 

momentos as relações de força definiram a especificação dessas línguas no universo 

a 

lín

aos Centros de Estudos de Línguas (CELs) (VICTURI, 2017, p. 107). 

A realidade que descrevo é a do estado de São Paulo trazida a partir da análise 

dos documentos jurídicos produzidos no âmbito do Conselho Estadual de Educação 

(CEE-SP), da Secretaria da Educação do Estado (SEE-SP) e da Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo (ALESP), no entanto, o resultado de minha investigação poderia 

ter sido muito diferente, por exemplo, se tivesse trabalhado com estados fronteiriços.  

Em outras palavras, o que quero dizer é que a oferta de uma língua estrangeira 

moderna cuja escolha ficaria a cargo da comunidade  ainda que dentre as possibilidades 

da instituição  talvez estivesse acontecendo em espaços que são marcados pela forte 

presença de imigrantes ou ainda em tantos outros espaços de fronteira, no último caso 

essa língua certamente seria o espanhol. 

Para Guimarães (2006, pp. 47-48) 

 



 
 

as línguas funcionam segundo o modo de distribuição para seus 
falantes. Ou seja, línguas não são objetos abstratos que um conjunto de 
pessoas em algum momento decide usar. Ao contrário, são objetos 
históricos e estão relacionadas inseparavelmente daqueles que as falam. 
Não há língua portuguesa sem falantes desta língua, e não é possível 
pensar a existência de pessoas sem saber que elas falam tal língua e de 
tal modo. É por isso que as línguas são elementos fortes no processo de 
identificação social dos grupos humanos.   
 
 

Apesar de o autor estar referindo-se à língua portuguesa, gostaria de pensar 

no pré-construído que relaciona que, 

em nossa sociedade, significam 

com o modo como esses aspectos teriam que ser 

fundamentais para a escolha de qual língua estrangeira seria ensinada nas escolas  para 

questionar o que realmente aconteceria se a escolha da comunidade fosse respeitada. 

Ainda que a lei abra essa possibilidade de escolha, imediatamente faz uma determinação: 

a oferta do inglês no currículo regular respeitando não a comunidade necessariamente, 

mas a importância que as línguas têm no mercado financeiro.  

Contudo, nesse processo em que o lugar do inglês se consolida no ensino 

na 

formulação de Rodrigues (2012), quero pontuar outro aspecto importante, ponto central 

deste capítulo: há uma 

 

Acredito que para ter um melhor entendimento dessa relação é preciso 

compreender, inicialmente, alguns aspectos das condições de produção em que foram 

elaboradas a LDB de 1996 e a Lei 13.145, de 2017, o que passo a fazer no próximo item. 

 

1.5. Alguns aspectos das condições de produção das leis que legislam sobre o ensino 

de línguas estrangeiras no sistema educacional brasileiro 

 

A fim de aprofundar o entendimento na relação tensa e contraditória entre 

direitos e deveres presente na textualidade das leis que legislam sobre o ensino de línguas 

estrangeiras no espaço discursivo do sistema educacional brasileiro, acredito que é 



 
 

importante compreender alguns aspectos das condições de produção em que as referidas 

leis foram produzidas. 

Como já antecipado na introdução deste trabalho, a partir de Orlandi (2007 

[1999], é preciso considerar as circunstâncias da enunciação (contexto imediato) e o 

contexto histórico e ideológico que concernem às condições de produção do discurso. 

  Para tanto, começo por analisar a Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. Na sequência apresento o artigo 4º sobre como são regidas as relações 

internacionais: 

 

[R11] 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:  
I - independência nacional 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a 
integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações. (BRASIL, 1988, grifos meus) 
 
 

Esse parágrafo único do Artigo 4º, que descreve o anseio pela busca de integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina e a formação de uma 

comunidade latino-americana, faz com que eu automaticamente me recorde da imagem 

do mapa geográfico do Brasil trazendo à memória também as fronteiras e, 

consequentemente, a questão das línguas: um país de dimensões continentais que fala 

português, mas que está cercado de muitos outros países que falam espanhol.  

Rodrigues (2012), quando analisou textos de Projetos de lei de 1993 a 2000 

 que tramitaram no Poder Legislativo e que tinham como objetivo a inclusão da língua 

espanhola nas escolas , 

ilha  

 (RODRIGUES, 2012, p. 281). A autora, ao buscar os sentidos dessa 

metáfora, encontra na mitologia celta o mito da Ilha-Brasil que se disseminou na 

Península Ibérica e chegou na América a partir do imaginário dos colonizadores.  



 
 

Rodrigues (2012, p. 282) conta ainda que  

 

O imaginário de unidade linguística a partir do tronco tupi, expresso por 
meio da língua geral, serviu de base para a criação do mito colonial da 
Ilha-Brasil e a fundação de uma identidade brasileira em relação às 
identidades dos povos que estavam sob dominação espanhola nesse 

a 

imaginário nacional, reforçado sobretudo em certos momentos do 
século XIX e XX, que destacava a descontinuidade, o isolamento entre 
Brasil e os demais países sul-americanos. Nesse sentido, o imaginário 
nacional da Ilha-Brasil produz efeitos não apenas na relação entre as 
línguas no espaço sul-americano, mas também nas próprias relações 
que, de modo mais amplo, o país estabelece com as nações da região no 
nível da política externa.   
 
 

Para a autora, esse efeito de isolamento continua sendo produzido no século 

também em certas discursividades.  

Diante desse cenário descrito, a inclusão do espanhol como disciplina de 

oferta obrigatória nas escolas, para a autora  

 

significa submeter as relações entre a língua portuguesa  enquanto 
elemento constitutivo do imaginário nacional  e a língua espanhola  
que nesse imaginário se identifica com territórios dos quais, desde o 
período colonial, as narrativas históricas tentavam nos isolar  uma 
obrigatória reacomodação. (RODRIGUES, 2012, p. 282, itálicos da 
autora) 
 
 

Considerando, portanto, o que foi abordado até o presente momento 

sobretudo com relação ao lugar geográfico que o Brasil ocupa na América Latina e suas 

fronteiras, acredito que a obrigatoriedade da oferta da língua espanhola nas escolas vai 

além de submeter essas línguas uma obrigatória reacomodação. No meu entender, essa 

obrigatoriedade pode se configurar simbolicamente também enquanto um direito 

necessário  ainda que implícito  para alcançar a integração dos povos da América Latina 

e construir essa almejada comunidade entre as nações, formulada no parágrafo único da 

Constituição cujo recorte apresentei anteriormente [R11].  

Sobre essa questão do direito implícito, Sigales-Gonçalves (2020, p. 272-273) 

explica que as 

 



 
 

normas de deveres linguísticos são normas que, de modo explícito ou 
não explícito, em diferentes documentos e dispositivos institucionais, 
impõem aos sujeitos obrigações de fazer ou de não fazer em relação à 
língua. Assim, deveres linguísticos são obrigações, implícitas ou 
explícitas, juridicamente impostas em relação à língua. Também, os 
deveres linguísticos estão juridicamente implicados em direitos 
linguísticos, de modo que se pode enunciar que todo direito linguístico 
implica dever linguístico. 
 
 

No decorrer deste item voltarei a tratar de normas implícitas e explicitas, no 

entanto, quero apontar agora para o interessante encadeamento apresentado no parágrafo 

único da Constituição Federal de 1988 sobre a integração [R11], que se abre com a 

questão da integração econômica, passando pela integração política e social e se encerra 

com a integração cultural, sendo possível pensar, inclusive, que os desejos de integração 

são movidos pelos interesses na ordem em que foram citados. 

Três anos após a sanção da Constituição Federal de 1988, a fim de acelerar o 

processo de desenvolvimento econômico, foi assinado, em 26 de março de 1991, o 

Tratado de Assunção: um tratado para a constituição de um mercado comum entre a 

República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a 

República Oriental do Uruguai, constituindo, assim, os Estados Partes do Mercado 

Comum do Sul (Mercosul)32. Em 13 dezembro daquele mesmo ano foi assinado o 

Protocolo de Intenções que tratava sobre o interesse em difundir a aprendizagem do 

português e espanhol  idiomas oficiais do Mercosul  através dos sistemas educativos 

dos Estados Partes33 (MERCOSUL, 1991; 1991a).  

Posteriormente à sanção da Constituição Federal de 1988 e da constituição do 

Mercosul foram estabelecidas as Diretrizes e Bases da Educação Nacional através da Lei 

9.394, de 20 de dezembro de 199634 que previam, como já mencionei no item anterior, 

para o Ensino Médio, a obrigatoriedade do ensino de uma língua estrangeira moderna  

cuja escolha ficaria a cargo da comunidade escolar  e uma segunda, em caráter optativo, 

ambas respondendo às disponibilidades da instituição.   
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Ao retomar esses aspectos das circunstâncias históricas em que a LDB de 

1996 foi sancionada esperava-se, diante desse cenário cujo ponto nodal é a integração dos 

países do Mercosul, que houvesse ao menos a especificação da língua espanhola como 

disciplina a ser ofertada. Penso que, de modo não explícito  o texto da LDB permite 

conduzir a uma projeção futura de ofertar a língua espanhola nos currículos regulares  

como uma obrigação curricular, um dever  a fim de contribuir com a formação dessa 

comunidade latino-americana e com o desenvolvimento econômico. Em 2005, a Lei do 

Espanhol veio cumprir  de modo explícito  e, inclusive interventor  essa projeção, 

proporcionada pelo acordo Mercosul quase quinze anos antes.  

Paralelamente, cabe destacar que a Declaração Universal dos Direitos 

Linguísticos, assinada por instituições e organizações não governamentais em Barcelona, 

é de junho de 1996. O referido documento já vinha sendo discutido desde 1987 quando, 

na ocasião do XXII Seminário da Associação Internacional para o Desenvolvimento da 

Comunicação Intercultural, realizado no Brasil, na Declaração de Recife, foram 

recomendadas às Nações Unidas medidas necessárias à adoção e aplicação de uma 

Declaração Universal dos Direitos Linguísticos. Ainda que as aprovações tenham 

ocorrido no mesmo ano, não é possível depreender que esse evento ou que as discussões 

acerca da DUDL tiveram ou não algum impacto na LDB, mas na esfera da memória esses 

sentidos estavam circulando.   

A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos funciona enquanto um 

documento (não enquanto uma lei) orientador de políticas linguísticas no mundo. Ela se 

apresenta e se formula enquanto um documento que propõe corrigir os desequilíbrios 

linguísticos, de forma que se assegurem o respeito e o pleno desenvolvimento de todas as 

línguas, e que estabeleça os princípios de uma paz linguística planetária justa e equi tativa, 

como fator- (UNESCO, 1996, p. 21). Na seção dedicada à 

educação, a Declaração apresenta os seguintes artigos: 

 

[R12] 
Artigo 23 
1. A educação deve contribuir para fomentar a capacidade de auto-
expressão linguística e cultural da comunidade linguística do território 
onde é realizada. 
2. A educação deve contribuir para manter e para desenvolver a língua 
falada pela comunidade linguística do território onde é realizada. 
3. A educação deve estar sempre a serviço da diversidade linguística 
e cultural e das relações harmoniosas entre diferentes comunidades 
linguísticas do mundo todo. 



 
 

4. No quadro dos princípios anteriores, toda pessoa tem direito a 
aprender qualquer língua. (UNESCO, 1996, p. 33, grifos meus) 
 
[R13] 
Artigo 26 
Toda comunidade linguística tem direito a uma educação que permita 
a todos os seus membros adquirirem o pleno domínio de sua própria 
língua, com as diversas capacidades relativas a todos os âmbitos de uso 
habituais, assim como o melhor domínio possível de qualquer outra 
língua que desejem conhecer.  (UNESCO, 1996, p. 34, grifos meus) 
 
[R14] 
Artigo 28 
Toda comunidade linguística tem direito a uma educação que permita 
aos seus membros a aquisição de um conhecimento profundo de seu 
património cultural (história, geografia, literatura e outras 
manifestações da própria cultura), assim como o máximo domínio 
possível de qualquer outra cultura que desejem conhecer.  
(UNESCO, 1996, p. 34, grifos meus) 
 
[R15] 
Artigo 29 
1. Toda pessoa tem direito a receber educação na língua própria do 
território onde reside. 
2. Este direito não exclui o direito de acesso ao conhecimento oral e 
escrito de qualquer outra língua que lhe sirva de ferramenta de 
comunicação com outras comunidades linguísticas. (UNESCO, 
1996, p. 35, grifos meus) 
 
 

A partir dos recortes apresentados, é possível verificar que os artigos tratam 

da relação entre sujeito e espaço dando a essa relação determinados sentidos. Como já foi 

apresentado anteriormente, Rodríguez-Alcalá (2010), ao analisar esse documento, mostra 

 A autora explica que os direitos linguísticos se referem às comunidades e 

não aos grupos, ou seja, as sociedades definidas enquanto historicamente estabelecidas 

em um espaço. Definição complicada, pois, se a história das sociedades é a história de 

movimentos históricos dessas sociedades no espaço, como se define esse estabelecimento 

histórico? Quando ele começa a ser considerado enquanto tal?  

Os recortes analisados reforçam essa oposição: comunidade 

linguística do território comunidades linguísticas do mundo todo

comunidade linguística tem direito a uma educação que permita a todos os seus 

membros adquirirem o pleno domínio de sua própria língua

comunidade linguística  relacionada ao direito de aprender sobre seu património 



 
 

cultural (história, geografia, literatura e outras manifestações da própria cultura)

língua própria do território onde reside .  

Os recortes trazidos 

Rodríguez-Alcalá (2010) mostra como 

 

Como é possível observar, as formulações dos artigos significam enquanto 

um direito a comunicação de toda pessoa na língua da comunidade onde reside: A 

educação deve contribuir para manter e para desenvolver a língua falada pela comunidade 

linguística do território onde é realizada.  [R12]; Toda pessoa tem direito a receber 

educação na língua própria do território onde reside  [R15].  

Pelos recortes extraídos da 

 uma necessidade de demarcação do território. A 

importância dessa demarcação se dá justamente no direito daquele que vem de outro 

território falar a língua da comunidade em que se encontra. Aquele que vem de fora, por 

exemplo, os imigrantes ou os refugiados, têm o direito  que pode, neste caso, ser 

 

retomar algo que Rodríguez-Alcalá (2018) diz em uma de suas conferências, retomando 

Auroux, que 

do sujeito [...], é um artefato produzido nesse processo histórico no qual participaram 

a autora traz a reflexão de que no processo de construção de uma unidade [linguística], 

para que que ela coincida com a unidade territorial e com a unidade política, em alguns 

casos, outras línguas são apagadas e marginalizadas, acrescentando que, quando se fala 

em línguas, fala-se também de falantes (estes também podem ser apagados e 

marginalizados).  

Dessa forma, a autora lembra  com base nas pesquisas de História das Ideias 

Linguísticas sobre a gramatização das línguas do mundo  natural  das 



 
 

. Portanto, o processo de gramatização 

 

 

 

 

A falta de especificação contida 

tem uma 

certa regularidade com a que aparece no texto da LDB de 1996, em que a escolha da 

língua estrangeira ficaria a cargo da comunidade escolar (ainda que fechando essa 

possibilidade a partir da disponibilidade da instituição). Mais importante do que isso, por 

participação da comunidade na escola pode trazer 

inúmeras contribuições, no entanto, a transferência para ela de responsabilidades do 



 
 

 

(ALTMANN, 2005, p. 82). 

É possível que a LDB de 1996 tenha sido escrita considerando também a 

Declaração Universal dos Direitos Linguísticos e que, além disso, pelo seu viés 

mercadológico, seguia  Não é novidade que o Banco 

Mundial, através do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 

tem um papel importante no direcionamento do projeto educacional de países periféricos, 

no caso do Brasil não seria diferente. Segundo o site do Ministério da Educação do Brasil:  

 

O Grupo Banco Mundial, uma agência especializada independente do 
Sistema das Nações Unidas, é a maior fonte global de assistência 
para o desenvolvimento e atua como uma cooperativa de países,  
que disponibiliza seus recursos financeiros, o seu pessoal altamente 
treinado e a sua ampla base de conhecimentos para apoiar os esforços 
das nações em desenvolvimento para atingir um crescimento 
duradouro, sustentável e equitativo. O objetivo principal é a redução 
da pobreza e das desigualdades. 
O Banco Mundial é parceiro do Brasil há mais de 60 anos, e já 
apoiou o Governo brasileiro, estados e municípios em mais de 430 
financiamentos. Anualmente, são realizados novos financiamentos, em 
áreas como gestão pública, infraestrutura, desenvolvimento urbano, 
educação, saúde e meio ambiente. (grifos meus)35 
 
 

O que para o MEC é uma fonte global de assistência que disponibiliza recursos 

financeiros é, na verdade, segundo Fonseca (199836 apud ALTMANN, 2002, p. 79)  

 

um cofinanciamento cujo modelo de empréstimo é do tipo 
convencional, tendo em vista os pesados encargos que acarreta, assim 
como a rigidez das regras e as precondições financeiras e políticas 
inerentes ao processo de financiamento comercial. Assim, os créditos 
concedidos à educação são parte de projetos econômicos que integram 
a dívida externa do país para com as instituições bilaterais, multilaterais 
e bancos privados. 
 
 

Como parte desse projeto econômico a educação tem fortes impactos, Leher (1999) 

explica em um de seus artigos o que o Banco Mundial pretende ao determinar as diretrizes 
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da política educacional de países periféricos e, examinando o contexto econômico e 

ideológico que motivaram as reformas, bem como destacando a ideologia da 

globalização, explica que  

 

A análise do modo como o Banco encaminha as suas novas diretrizes 
ajuda a compreender como esta instituição obtém a capacidade de 
definir a direção das políticas dos países periféricos. Como as novas 
áreas de atuação da instituição estão sujeitas a maior grau de incerteza 
do que os tradicionais investimentos em infra-estrutura, o Banco 
promoveu mudanças organizacionais importantes, ampliando o seu 
corpo técnico, transformando-se no maior centro mundial de 
informações a respeito do desenvolvimento. Com base nessas 
informações, o organismo passou a ter maior controle sobre os países 
tomadores de empréstimos. Para isso, modificou o escopo dos projetos, 
ampliando-os para programas (muito mais complexos e abrangentes, 
incidindo sobre setores vastos como a educação), tornando mais rígidas 
as condicionalidades. Esta reorientação do Banco obteve êxito, não 
tanto pelo sucesso das políticas setoriais, que em geral fracassaram 
econômica e socialmente, mas em termos políticos mais amplos. 
(LEHER, 1999, p. 23) 
 
 

Com relação especificamente às diretrizes para educação, 

 

Desde o final da década de 1980 uma forte prioridade é conferida ao 

-fi
que estão redesenhando as atribuições da União, dos Estados e dos 
municípios. Enquanto a primeira canaliza os seus recursos aos ricos e 
aos investidores estrangeiros, os dois últimos são forçados a assumir os 
encargos necessários para manter as pessoas vivas e trabalhando, ainda 
que numa situação próxima da indigência. Este é o sentido da 
municipalização promovida pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério 
(Fundef, Lei 9224/96). A principal conseqüência desta medida é o 
drástico empobrecimento do caráter científico-filosófico da educação, 
configurando um verdadeiro apartheid educacional, como fica patente 
com a reforma curricular do ensino fundamental e o desmonte dos 
centros de ensino tecnológico (Cefets). (LEHER, 1999, p. 27) 
 
 

O autor apresenta essa reforma da formação profissional como uma modalidade de 

apartheid educacional e explica como a educação tem lugar de destaque com o 

o Banco Mundial dedicasse cada vez mais atenção à construção de instituições que se 

adequassem à era do mercado (LEHER, 1998, p. 130). Com isso,  



 
 

 

a educação é radicalmente modificada, tornando-se cada vez menos 
politécnica (no sentido conferido por Marx) e cada vez mais 
instrumental: os conteúdos estão fortemente carregados de ideologias e 

 de 
R, 1998, p. 130) 

 
 

Essa modificação da educação pode ser observada no documento 

37 (Prioridades e estratégias para a 

educação: uma revisão do Banco Mundial, em tradução livre), publicado em 1995, no 

qual constava:  

 

A estratégia do Banco Mundial para redução da pobreza concentra-se 
em promover o uso produtivo da mão-de-obra  o principal bem dos 
pobres  e em prestar serviços sociais básicos aos necessitados. O 
investimento na educação contribui para o acúmulo de capital humano, 
que é essencial para rendimentos mais altos e para sustentar o 
crescimento da economia. E educação  especialmente o ensino básico 
(ensino fundamental e médio)  ajuda a reduzir a pobreza ao aumentar 
a produtividade dos pobres, reduzindo a fertilidade, melhorando a saúde 
e dando às pessoas habilidades que precisam para participar plenamente 
da economia e da sociedade38. (THE WORLD BANK, 1995, p. 1, 
tradução minha) 
 
 

Apesar de não estar nomeado para quais países essa estratégia é direcionada, ao continuar 

a leitura são citadas as economias de países de baixa e média renda que vêm crescendo 

historicamente. Diante do exposto, é possível depreender que a educação cada vez mais 

instrumental  que ganha força na década de 90 com o governo de Fernando Henrique 

Cardoso  tem a ver com a proposta do Banco Mundial. 

No decorrer dos anos é possível encontrar outros documentos produzidos no 

âmbito Banco Mundial com foco na América Latina, como por exemplo, em 1999, o 

denominado 39 (Mudança 
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educacional na América Latina e no Caribe), que define a estratégia do Banco Mundial 

para a educação da América Latina e do Caribe, elaboradas paralelamente a uma 

estratégia global. 

Isso que ocorreu, inclusive, mais recentemente, em 29 de março de 2017, 

quando o Ministério da Educação (MEC) apresentou o Novo Ensino Médio (NEM) para 

representantes do Banco Mundial com o objetivo de obter financiamento para realização 

da reforma, tal como consta em notícia no próprio site do Ministério com o título  

inicia conversa sobre financiamento do novo ensino médio40  Uma outra notícia, de 17 

de abril de 2018, também chama atenção:  contará com reforço de US$ 250 

milhões do Bird para implementação do Novo Ensino Médio41  Pouco mais de um ano 

separam as duas notícias e não é preciso escarafunchar por muito tempo os sites do 

governo brasileiro ou do Banco Mundial para encontrar os termos desse acordo.  

Segundo a página do governo brasileiro, o Acordo de Empréstimo nº 8812-

BR e 8813-BR foi firmado em 24 de maio de 2018 entre a República Federativa do Brasil 

e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD)  uma das 

instituições do Banco Mundial  no valor de U$ 250 milhões para o Projeto de Apoio à 

Implementação do Novo Ensino Médio. Esse valor total fica dividido em dois 

componentes, o primeiro nº 8812-BR, no valor de U$ 221 milhões que é dedicado a 

Programas Orçamentários e Ações do Plano Plurianual, que ficam vinculados a uma parte 

do orçamento do MEC à resultados educacionais. Já o segundo componente, nº 8813-BR, 

no valor de U$ 29 milhões fica destinado ao apoio a implementação da Reforma do 

Ensino Médio, através de assistências técnicas.  

Sobre ambos os componentes há aspectos importantes mencionados no site 

do MEC: o primeiro vincula-se a uma parte do orçamento do MEC a resultados 

educacionais, o que induz a continuidade do programa nas transições de gestão. Já o 

segundo, força assistências que fortaleçam a capacidade institucional do MEC e das 

SEE´s (Secretarias da Educação dos Estados) assegurando a correta implantação da 

Reforma do Ensino Médio42. O Ensino Médio no Brasil foi vendido e tão bem arrematado 

que garantiu   para sua implantação e o negócio foi articulado 

 
40

 
41

 
42

 



 
 

de uma maneira que mesmo diante de uma nova gestão há dificuldade em retomar o 

Ensino Médio da forma como era antes da Reforma.  

Há uma infinidade de documentos no site do Banco Mundial relacionados à 

Reforma do Ensino Médio no Brasil43, inclusive notícias que datam de 14 de dezembro 

de 2017, antes mesmo daquelas publicadas pelo governo brasileiro, enfatizando que o 

Primeiro Programa para Resultados (PforR) no Brasil de apoio à implantação da Reforma 

no Ensino Médio beneficiaria cerca de 2,4 milhões de alunos e que apoiaria também as 

secretarias estaduais de educação em sua implantação44.  

O acordo de empréstimo tinha uma previsão de implementação de cinco anos, 

foi iniciado em 21 de maio de 2018 e seu encerramento estava previsto para 31 de 

dezembro de 2023, diante desses dados e considerando ainda a prestação de contas do 

Governo Brasileiro para com o Banco Mundial45, fica evidente o porquê  as tantas 

manifestações de professores de todo o território nacional pareciam abafadas   Luiz 

Inácio Lula da Silva (PT), o atual presidente, afirmou que não revogaria o Novo Ensino 

Médio, apenas o suspendeu para que houvesse uma discussão entre o governo federal e a 

área da educação.  

Em minha interpretação esse gesto se deu em razão do acordo com o Banco 

Mundial, os aspectos mencionados que constituem os componentes desse acordo, 

vinculados tanto aos resultados educacionais quanto ao fortalecimento da correta 

implantação da reforma são a chave para entender a manutenção do NEM e a saída 

política em - .   

Foi apenas recentemente, em 26 de outubro de 2023, que o atual Ministro da 

Educação, 

Vale ainda 

ressaltar que o relator apontado é o deputado Mendonça Filho (União Brasil/PE), quem 

assinou a Medida Provisória nº 746/2016 no governo do interino Michel Temer, pois era 

o então Ministro da Educação. 
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[R16] 
-A 

[...] 
§ 1º A garantia da formação geral básica dos estudantes do ensino 
médio ocorrerá mediante articulação entre a base nacional comum e a 
parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26 desta 
Lei, a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e 
cultural. 
§ 2º A formação geral básica terá, no mínimo, 2.400 (duas mil e 
quatrocentas) horas no ensino médio e assegurará que, a partir das 
quatro áreas do conhecimento previstas nos incisos do caput deste 
artigo, sejam ofertados os seguintes componentes curriculares: 
I - língua portuguesa e suas literaturas; 
II - língua inglesa; 
III - língua espanhola; 
IV - arte, em suas múltiplas linguagens e expressões; 
V - educação física; 
VI - matemática; 
VII - história, geografia, sociologia e filosofia; e 
VIII - física, química e biologia. (BRASIL, 2023b, grifos meus) 
 
 

Como é possível observar, há a retomada da obrigatoriedade do ensino do 

espanhol a partir desse Projeto de Lei, pois dentre os componentes curriculares a serem 

ofertados na formação geral básica prevê a língua inglesa e a língua espanhola. 

 O PL em questão, que está sendo chamado  não vem 

apenas alterar a LDB de 1996, mas também revogar dispositivos da Lei 13.415/2017. 

Quero relembrar que, no que tange às línguas estrangeiras, a Reforma do Ensino Médio 

de 2017 instituiu que: 

currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 

poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o 

instaurados pela LDB de 1996 e pela Lei do Espanhol. Além de revogar esses direitos, a 

Lei 13.415/2017 produz também um retrocesso em relação a essas leis anteriores, que 

abriam a possibilidade de ampliação das relações internacionais no espaço de enunciação 

do Mercosul, na América Latina e na América do Sul, contribuindo para um 

descentramento do eixo de poder, do hemisfério Norte, para o hemisfério Sul, deste lado 

do Atlântico.  



 
 

Sobre isso quero retomar as reflexões de Guimarães (2001)  já antecipadas 

na introdução deste trabalho  quando o autor fala da importância da ampliação do espaço 

enunciativo das línguas, português e espanhol, 

 

Não no sentido de que cada uma deve envolver mais falantes. No 
sentido, isso sim, de que se deve trabalhar para que os espaços de cada 
língua sejam também os espaços da outra. Isto corresponde a projetar 
minimamente um bilingüismo como modo de ocupação de um espaço 
de poder que decline a globalização em territorialidades marcadas por 
uma afirmação do direito de não falar a mesma língua de todos. Um 
todos que sequer é real, mas que opera com a força aparentemente 
irresistível do imaginário, do ideológico. 
 
 

Ainda segundo o autor, os espaços da Língua Portuguesa do Brasil e da 

Língua Espanhola dos países limítrofes do Brasil ao Sul são configurados pela presença 

de outras línguas em funcionamento, a saber: de um lado as línguas indígenas e o 

espanhol, além de seu contato com a Língua Portuguesa, e de outro as línguas indígenas, 

as línguas africanas e o Português, além de seu contato com o espanhol

2001). 

Dessa forma, segundo Guimarães (2001), configura-se este espaço através de 

uma memória dele próprio e sem a qual ele não é este espaço. E, pela ampliação do espaço 

de enunciação dessas línguas, 

trabalhe a pluralidade das línguas e não a extensão de uma língua como língua franca para 

 

Para além dessas leis que já foram sancionadas e dos efeitos que elas 

produzem, havia muita expectativa diante da possibilidade de aprovação do Projeto de 

Lei 5230/2023 no decorrer deste ano, de 2024, o que de fato aconteceu, no entanto, não 

da forma como esperava-se.  

A textualidade inicial do PL previa que a língua espanhola passaria a ser 

obrigatória nos currículos ao lado da língua inglesa [R16]. Dessa forma, esperava-se que 

a escola poderia voltar a ter o dever de ensinar a língua espanhola e o aluno poderia passar 

a ter o dever de aprendê-la. Em comparação com a LDB de 1996 e as outras leis que se 

seguiram, teríamos aí a continuidade de uma restrição de sentidos, em que línguas 

estrangeiras modernas  no plural  passaria a significar duas línguas estrangeiras 

específicas: inglês e espanhol.  

No processo de tramitação o PL em questão foi para o Senado, a relatora, 

Professora Dorinha (União Brasil/TO)  com quem o Movimento Fica Espanhol Brasil 



 
 

estabeleceu diálogo  definiu a obrigatoriedade da língua espanhola (ao lado do inglês) e 

alterou também a quantidade de horas destinadas a Formação Geral Básica e aos 

Itinerários Formativos. Por meio do Parecer do Senado Federal nº 68/2024 o projeto de 

lei em questão passou a ter o seguinte texto:  

 

Art. 35-D. A Base Nacional Comum Curricular do ensino médio 
definirá direitos e objetivos de aprendizagem, conforme diretrizes do 
Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento:  
I  linguagens e suas tecnologias, integrada pela língua portuguesa 
e suas literaturas, língua inglesa, língua espanhola, arte e educação 
física;  
II  matemática e suas tecnologias;  
III  ciências da natureza e suas tecnologias, integrada pela biologia, 
física e química;  
IV  ciências humanas e sociais aplicadas, integrada pela filosofia, 
geografia, história e sociologia.  
§ 1º A Base Nacional Comum Curricular a que se refere o caput deste 
artigo deverá ser cumprida integralmente ao longo da formação geral 
básica.  
§ 2º O ensino médio será ministrado em língua portuguesa, assegurada 
às comunidades indígenas a utilização das línguas maternas.  
§ 3º Os currículos do ensino médio poderão ofertar línguas 
estrangeiras adicionais, de acordo com a disponibilidade de oferta, 
locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (SENADO 
FEDERAL, 2024, grifos meus) 
 
 

Além do espanhol e do inglês como disciplinas obrigatórias, ou seja, que as 

escolas teriam o dever de oferecer e os alunos o direito de cursar. Haveria também a 

O PL seguiu sua 

tramitação, voltou para a Câmara dos Deputados, e o novo relator, Mendonça Filho 

(União/PE) derrubou algumas das alterações feitas no Senado, incluindo a 

obrigatoriedade da Língua Espanhola. O texto enviado para apreciação ficou da seguinte 

forma:  

 

Art. 35-D. A Base Nacional Comum Curricular do ensino médio 
estabelecerá direitos e objetivos de aprendizagem, conforme diretrizes 
do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do 
conhecimento: 
I - linguagens e suas tecnologias, integrada pela língua portuguesa e 
suas literaturas, língua inglesa, artes e educação física; 
II  matemática e suas tecnologias; 
III  ciências da natureza e suas tecnologias, integrada por biologia, 
física e química; 
IV  ciências humanas e sociais aplicadas, integrada por filosofia, 
geografia, história e sociologia. 



 
 

§ 1º A Base Nacional Comum Curricular a que se refere o caput deste 
artigo deverá ser cumprida integralmente ao longo da formação geral 
básica. 
§ 2º O ensino médio será ministrado em língua portuguesa, assegurada 
às comunidades indígenas a utilização das línguas maternas. 
§ 3º Os currículos do ensino médio poderão ofertar outras línguas 
estrangeiras, preferencialmente o espanhol, de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas 
de ensino. (BRASIL, 2024) 

 

 

Não enumerei os dois últimos recortes porque não tenho intenção de analisá-

los, mas foi esse deslizamento que houve entre a passagem do PL de uma casa a outra. 

Com essa textualidade, que previa a oferta de outras línguas estrangeiras, 

preferencialmente o espanhol  tal como já estava na Lei 13.415/2017  o Projeto de Lei 

5230/2023 foi aprovado, vindo a tornar-se a Lei 14.945/2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CAPÍTULO 2 

 
A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E O SURGIMENTO DO 

MOVIMENTO FICA ESPANHOL BRASIL  

 
 

 

 

 

 

 

2.1. Introdução  
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2.2. Os Movimentos Sociais 
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A partir dessa citação, Modesto (2014) explica que as formulações das reivindicações dos 

movimentos surgiriam com a fusão do caráter da contradição urbana com a emergência 

dos movimentos sociais urbanos. Essas reivindicações são um indicador das necessidades 

 

O autor explica ainda que Machado da Silva e Zicardi (1983) destacam a 

necessidade de considerar outras formas de articulação, além das organizações formais, 

como parte importante das lutas sociais. No entanto, os autores parecem criticar a 

tendência de analisar os movimentos sociais como autônomos, argumentando que a mera 

existência formal de uma organização não garante que exista também um verdadeiro 
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movimento social. Por fim, para eles a possibilidade da existência de um movimento 

social está baseada em seu caráter reivindicatório e em sua organização  requisito para 

seu aparecimento e desenvolvimento. 

Sobre a existência dos movimentos sociais, é preciso levar em consideração 

também as contradições inerentes a eles  e a qualquer coletividade que seja  dado ao 

litígio que caracteriza os vínculos e os laços sociais (GUIMARÃES, 2001; ORLANDI, 

1998). 

Rodríguez-Alcalá (2010, p 145) também fala sobre essa questão do litígio, 

para a autora  

 

A tarefa que se coloca para pensar nos fenômenos culturais é, portanto, 
definir a diferença de outra perspectiva, que contemple a contradição, 
o desacordo, o desentendimento que caracterizam, em todas as 
instâncias a relações sociais. Como afirma Thomas Herbert 
(pseudônimo de M. Pêcheux), as relações sociais nunca foram naturais 
para deixar de sê-lo um dia; elas são relações políticas (ideológicas), 
afetadas por relações de força sempre antagônicas, contraditórias. As 
políticas que se pretendem democráticas devem partir, portanto, desse 
reconhecimento e criar um espaço para condução desse litígio, 
retomando as expressões de Rancière (1996). (itálicos da autora)51  
 
 

Com as reflexões da autora é possível perceber como essa questão do litígio está 

vinculada a todo e qualquer no sentido coletivo, desde o ponto de partida de sua 

própria enunciação  o universal, o da humanidade; o nacional, o das comunidades 

, o dos grupos de reivindicação de direitos e até mesmo o das 

classes sociais  não seria diferente, é claro, com os movimentos com os quais estou 

trabalhando.  

 Modesto (2014) traz ainda a reflexão de outros autores, como a de Lúcio 

Kowarick (198752), que perspectivas teóricas que 

relacionam os movimentos sociais urbanos e o Estado, bem como a relação desse tipo de 

organização social com a construção de uma identidade cultural e os conflitos de classe

(MODESTO, 2014, p. 62). 

Modesto (2014) se interessa pelo modo como Kovarick (1987) problematiza 

tanto os estudos que apresentam a oposição como a principal forma de relação entre os 
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movimentos sociais e o Estado quanto aqueles que consideram essa relação como não 

antagônica por natureza. Essa problematização fornece pistas para entender o que 

Modesto designa como efeito de resistência, que busca analisar no corpus de sua 

a oposição é uma evidência construída 

no discurso que analisamos, embora seja a contradição, como real da história, que esteja 

 

Para Kovarick: 

 

o conflito e antagonismo entre dominados e dominantes no contexto das 
reivindicações e lutas urbanas contra o Estado, ao retomar uma visão 
estreita de conflito de classes, a partir de uma premissa de análise  a 
oposição natural e radical  pode redundar numa postura de cunho 
genérico que deixa de apreender a riqueza de processos políticos que, 
certamente, variam muito de uma conjuntura para outra. (KOVARICK, 
1987 apud MODESTO, 2014, p. 64) 
 
 

Ainda no âmbito das ciências sociais, Modesto (2014) traz as reflexões de 

Regina Bega dos Santos (2008)53. Para a autora os movimentos sociais urbanos  

 

se colocam contra uma determinada situação de vida e, com base em 
sua organização, procuram mudar esse estado de coisa (status quo), 
podendo usar a força física ou a coerção. (SANTOS, 2008, p. 10 apud 
MODESTO, 2014, p. 65) 
 
 

De acordo com Modesto (2014): 

 

A estudiosa segue afirmando que na tradição brasileira, raramente os 
movimentos urbanos usam a força física. Já a coerção política 
relaciona-se com a capacidade de pressão de cada movimento 
específico [...] no sentido de coagir o poder público para o cumprimento 
das reivindicações deste ou daquele movimento . (SANTOS, 2008, p. 
10 apud MODESTO, 2014, p. 65) 
 
 

Modesto (2014) explica que a autora coloca a constituição dos movimentos 

sociais urbanos como intrinsecamente relacionada a uma posição de oposição: a cidade é 

o ponto de disputa que traz à tona, por um lado, a projeção do planejamento realizada 

para e pelas classes dominantes e, por outro, as necessidades das classes dominadas.   
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Interessa-me também o modo como as relações entre povo-poder são 

discutidas por Maria da Glória Gohn ([1995] 2012) para falar sobre os movimentos 

sociais no decorrer dos anos. A autora faz um compêndio sobre acontecimentos das 

décadas de 1980 e 1990, inclusive apontando que houve uma mudança no perfil das lutas 

por entidades político-partidárias, sindicais, religiosas, e outras, nos anos de 1990, são 

pluriclassistas, com 

panorama de busca de mudanças político-

referencial da década d

[1995] 2012, p. 205-206). 

 

 

 
 
 

 

  

 



 
 

 
 
 

 

 

De nossa perspectiva, não se pode negar a mobilização social coletiva 

[1975] 200954). Contudo, há de se chamar atenção para a ideia 
construída em torno da noção de ator social que, para nós, subsumi a 
individuação, o sujeito-de-direito. Isso significa dizer que focar o 
estabelecimento de um antagonismo, de uma oposição, apaga a relação 
contraditória que se estabelece entre os movimentos sociais e os 
poderes que estes pretendem antagonizar. E, para nós, é na contradição 
que a efetivação dos furos no social pode vir a acontecer. Trata-se de 
entender a resistência na contradição ainda que seja a evidência da 
oposição que esteja sendo visibilizada. (MODESTO, 2014, p. 71-72). 
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2.3.  O Movimento Fica Espanhol Brasil 
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61 A tabulação dos dados foi, então, realizada pelos professores e integrantes do GT, 
Antônio Carlos Silva Júnior e Joyce Palha Colaça, ambos da Universidade Federal de Sergipe.  
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[R19] 
Tendo em vista a aprovação, em 16 de fevereiro de 2017, da Lei 
13.415/2017, que altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, temos 
conhecimento de que alguns Estados da Federação não deram 
continuidade à implementação da Língua Espanhola nos currículos da 
Educação Básica. A oferta da referida língua continua sendo possível 
nesses âmbitos de acordo com o parágrafo quarto do artigo 35-A da Lei 

rrículos do ensino médio incluirão, 
obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar outras 
línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, 
de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos 
pelos  
 
A esse argumento devemos somar outro, de suma importância: a partir 
de uma pesquisa (ainda em andamento) feita pelo Movimento Fica 
Espanhol Brasil, constatou-se que 75% dos estados optaram pela 
manutenção da Língua Espanhola como componente curricular. Deste 
total, 42% optou por inseri-la como disciplina obrigatória e 33% como 
eletiva (dados recolhidos até 02 de setembro de 2021).  Interpretamos 
essa decisão como uma expressão de bom senso que optou por 
aproveitar todos os investimentos públicos feitos entre o ano de sanção 
da Lei 11.161/2005, que previa a obrigatoriedade da oferta da língua 
espanhola com matrícula facultativa pelos alunos, e sua revogação em 
fevereiro de 2017, pela referida Lei 13.415. Trata-se de mais de onze 
anos, ao longo dos quais foram abertos novos cursos de formação de 
professores e realizados concursos públicos, foram redigidas as 
Orientações Curriculares de Língua Espanhola (em item separado do 
que se designou como 
foram realizadas também seis edições do Plano Nacional do Livro 
Didático  três para os anos finais do Ensino Fundamental e três para o 
Ensino Médio  e foram implementadas ainda leis estaduais que 
asseguravam a oferta dessa língua. Mencionamos essas, entre outras 
muitas ações, levadas a cabo no decorrer do período em questão. 
Devemos ressaltar a decisão desses Estados da União como um 
chamado à razão no sentido de aproveitar o investimento realizado no 
âmbito de um planejamento educacional desse porte. De fato, essa 
determinação segue os princípios estabelecidos no art. 37 da 

 
 



 
 

 
 
 

 

 

 

[R20] 

 
 

 

 
 

 

 
 
 



 
 

 

 

[R2] 
Art. 26. 
[...] 
§ 5º No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será 
ofertada a língua inglesa.  (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 
2017). (BRASIL, 2017, grifos meus) 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

No R20 é possível ver que o PL 3849/29 propõe uma alteração nos deveres 

anteriormente estabelecidos pela Reforma do Ensino Médio (R2 e R7): a escola que antes 

tinha o dever de oferecer obrigatoriamente o inglês e uma outra língua estrangeira, em 

caráter optativo, preferencialmente o espanhol passaria a ter o dever de oferecer 

obrigatoriamente a língua inglesa e a língua espanhola, caso o projeto em questão fosse 

aprovado. Dessa forma, o aluno que tinha o dever estudar inglês e que havia perdido o 

direito de estudar uma segunda língua, passa a ter o dever de estudar as duas línguas 

estrangeiras: inglês e espanhol. 

 

 

[R21] 
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[R22] 
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65  

, esse PL substitutivo prevê que escola 

terá o dever de oferecer obrigatoriamente o inglês tanto nos currículos do Ensino 

Fundamental quanto do Ensino Médio. Já com relação à língua espanhola, ela continua 

sendo um dever, no entanto, para o Ensino Fundamental é uma opção. Há também a 

possibilidade de ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo. O aluno teria, 

então o direito e o dever de estudar o inglês e o espanhol, esta última língua no Ensino 

Médio, e teria o direito (opção) de estudar o espanhol no Ensino Fundamental e outras 

línguas estrangeiras no Ensino Médio, desde que a instituição as oferecesse.  
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[R23] 
 

 

 
 

 
 

 
 
 

 

 

 

[R24] 
 

 

 
 

 
 

 
 



 
 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

[R25] 

 
 
 

66

67

 

 
66

 
67  



 
 

68

 

 

 

 

69

 

 

 
68

 
69

 



 
 

2.4. O Movimento por uma Educação Plurilíngue  
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Entretanto, a possibilidade de uma proposta de educação plurilíngue que 

inclua línguas dos povos originários, línguas de sinais ou afro-brasileiras não é formulada. 

O que fica formulado enquanto língua de uma educação plurilíngue fica restrito à 

inclusão, em caráter optativo, uma segunda língua adicional/estrangeira*, 

 (a proposição na íntegra aparece no R26 que está 

na sequência).  

Dito de outro modo, as línguas pertencentes a populações tradicionalmente 

desse território são marginalizadas. Essas relações de força são efeito do processo de 

colonização linguística71 que, como já foi antecipado na introdução, segundo Mariani 

(2004), resulta um processo histórico de confronto entre línguas que estão em condições 

assimétricas de poder. A língua colonizadora se impõe e legitima-se frente à outras. Nesse 

caso, a língua adicional é também a língua do colonizador, o que pode ser pensado a partir 

da relação entre línguas e espaço de enunciação de Guimarães (2002).  

Mas também não deixa de ser interessante notar que há uma abertura para a 

formulação d , justificado pelo próprio MOVEPLU da seguinte forma: 

 

necessidade de abrangência de um maior número de línguas, mas 
entendemos que talvez esse termo seja menos viável e, nesse caso, 
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2.5. A construção da legitimidade nos Projetos de lei  
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 
 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 
 
 



 
 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 
 

 
 

 



 
 

 

 

 

 
A Associação de Professores de Espanhol do Estado de Rondônia 

 APERO, representando os professores e alunos de língua, cultura e 
literatura espanhola do Estado apresentou a este parlamentar 
proposta de inclusão da Lingua Espanhola no currículo do Ensino 
Médio e Fundamental. Apesar de várias discussões e de normas 
administrativas editadas pela SEDUC é imprescindível a normatização 
através de Lei para regulamentar o que a Lei Federal 13.415, de 16 de 
fevereiro de 2017, oportunizou aos estados da federação.  
 

 
A APERO  Associação de Professores de Espanhol do Estado de 
Rondônia através desta proposta expressa sua preocupação e 
repúdio à revogação da Lei 11.161 de 2005, Lei esta, fruto de todo 
debate descrito acima. Ainda mais sendo esta revogação realizada 
através de Medida Provisória nº 746 do Governo Federal sem debates e 
estudos e principalmente sem mensurar o impacto negativo aos 
profissionais e alunos brasileiros. (RONDÔNIA, 2018, grifos meus) 
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De acordo com o prof. Me. Josinaldo Oliveira dos Santos (2017), da 
Universidade Estadual do Piauí, ex-presidente da Associação de 
Professores de Espanhol do Estado de Alagoas
aprendizagem da Língua Espanhola é uma possibilidade de aumentar 
a autopercepção do aluno como ser humano e como cidadão. Por 
esse motivo, ela deve centrar-se no engajamento discursivo do aprendiz, 
ou seja, em sua capacidade de se engajar e engajar outros no discurso 
de modo a poder agir no mundo social. (ALAGOAS, 2017, grifos meus)  

 
 

De acordo com a professora Cristiane Montes de Novais de Mato 
Grosso, afirma que "Diante da ausência do ensino da língua espanhola 



 
 

na BNCC, se faz necessário repensar uma nova política estadual que 
contemple sua necessidade, uma vez que caberá aos estados ofertar ou 
não o espanhol como língua obrigatória/optativa. É um momento 
reflexão, no qual o foco principal é o aluno, onde os mesmos 
precisam [sic] ter voz e decisão dentro de sua comunidade escolar.  
É uma disciplina que remete de modo direto às necessidades da prática 
social local e nacional a curto, médio e longos prazos. Um exercício 
teórico-prático que, na contemporaneidade, perde legitimidade se não 
for ligado à realidade. (MATO GROSSO, 2021, grifos meus) 
 
 

 

 

 

 

 
 
 

 

 



 
 

 

 

 

 

 
 
 

 

 



 
 

 

 
 

 

 Como escrevo a partir do Estado de São Paulo, conheço mais 

profundamente a realidade da situação daqui. Durante o mestrado (VICTURI, 2017), 

como já expliquei de forma sucinta anteriormente, analisei documentos jurídicos sobre o 

ensino de Línguas Estrangeiras neste âmbito. Pude perceber, com a pesquisa, que desde 

a criação dos Centros de Estudos de Línguas (CELs) em 1987 ocorre, no Estado de São 

Paulo, um processo de extracurricularização das línguas estrangeiras modernas, 

inclusive do espanhol, com exceção do inglês. Compreendi, a partir da análise dos 

documentos, que o espaço do inglês é o do currículo regular e que o das outras línguas 

estrangeiras modernas é o dos CELs, que oferecem essas disciplinas fora da grade regular 

de ensino74. 

A textualidade do Decreto 27.270, de 10 de agosto de 1987, que cria no 

âmbito da Rede Estadual de Ensino os Centros de Estudos de Línguas apontava a 

necessidade de enriquecer os currículos e de superar a a situação de monolinguísmo, tal 

como é possível observar:  

 

[R40] 
ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de 
suas atribuições e considetando a necessidade de: 
- proporcionar aos alunos diferentes oportunidades de desenvolver 
novas formas de expressão lingüistica; 
- enriquecer o currículo das escolas públicas estaduais; 
- superar a situação de monolingüismo vigente na escola pública 
estadual,  
Decreta: 
Artigo 1.º - Ficam criados, no âmbito da rede estadual de ensino, 
Centros de Estudos de Línguas que terão por finalidade proporcionar 
aos alunos das escolas públicas estaduais uma possibilidade 
diferenciada de aprendizagem de várias línguas estrangeiras modernas, 
com prioridade para língua espanhola. 
Parágrafo único - A criação dos Centros de Estudos de Línguas faz 
parte de um conjunto de medidas visando modificação e 
enriquecimento da grade curricular da escola estadual de 1.° e 2.° graus, 
no que se refere ao ensino de línguas estrangeiras modernas. (SÃO 
PAULO, 1987) 

 
 

74

 



 
 

proporcionar aos 

alunos das escolas públicas estaduais uma possibilidade diferenciada de aprendizagem de 

objetivo articula- lingüismo vigente 
75 do Decreto.  

Em outras palavras, em minha dissertação observo que  

 

na própria textualidade se produz uma dêixis auto-referencial mediante 
um movimento pelo qual o documento é interpretado como fazendo 

especific
(VICTURI, 2017, p. 87) 
 
 

Nessa mesma interpretação, observo que apesar de a aprendizagem estar prevista para 

 e a 

partir de uma reflexão do professor Mario González (1989) mostro como essa abertura 

 

 

González explica que os Centros de Línguas, tal como vinham sendo 

(1989:32). O próprio autor chega a dizer que, pelo contrário, tais 
Centros instalavam o sentido de monolinguismo definitivamente 

nos referidos Centros não contam para o currículo escolar. Desse modo, 
as línguas estrangeiras que não o inglês ficam relegadas a essa segunda 
categoria, da qual não vemos como poderão sair. (id.: 32). (VICTURI, 
2017, p. 89) 
 
 

Essa segunda categoria é justamente o lugar, já mencionado, da 

extracurricularização. Utilizo do significante décalage (do francês, indicando 

horário 

assimetria foi ganhando cada vez mais corpo até cristalizar-se no funcionamento do 

arquivo jurídico e dos própri  

 
75

 



 
 

Hoje, no site do programa é possível encontrar a seguinte descrição sobre o 

funcionamento dos Centros de Línguas: 

 

O Centro de Estudo de Línguas (CEL) é o local onde o estudante da 
rede estadual de ensino pode aprender um segundo idioma. Em todo o 
Estado de São Paulo, 167 unidades disponibilizam os cursos de 
espanhol, alemão, japonês, inglês, francês, italiano, mandarim e libras 
(língua brasileira de sinais) e português (para os estudantes estrangeiros 
matriculados a partir do 6º ano do ensino fundamental na rede estadual 
de ensino ou na rede municipal conveniada). 
Os cursos visam enriquecer o currículo dos futuros profissionais, 
oferecendo acesso a outras culturas. As unidades oferecem aulas de alto 
padrão, com material didático moderno, aumentando as chances de 
participar de programas de intercâmbio estudantil, feiras de ciências e 
fóruns internacionais, além de ampliar as possibilidades de inserção no 
mercado de trabalho formal, por meio da comunicação em línguas 
estrangeiras em contextos profissionais.76 
 
 

O enriquecimento do currículo continua sendo o principal traço dos centros, 

tecnicista já apresentado e discutido no Capítulo 1. Além disso, destaco que é o local onde 

o estudante pode aprender um segundo idioma língua a ser 

elencada no rol  das estrangeiras continua sendo a espanhola

inglês, francês, italiano, mandarim e libras (língua brasileira de sinais) e português (para 

 

Apesar do inglês estar dentre essas línguas supracitadas, até 

aproximadamente o ano de 2014 era possível encontrar no site da Coordenadoria de 

Estudos e Normas Pedagógicas de São Paulo, a seguinte informação sobre o Centro de 

segunda língua estrangeira moderna, além do inglês, oferecido nos quadros regulares77   

Diante disso, ainda que atualmente haja um apagamento ao significar a língua 

do ensino regular e que o inglês também esteja entre as línguas a serem ensinadas nos 

CELs, é sabido que no Estado de São Paulo há uma cristalização de seu lugar no espaço 

regular da escola . 

Assim, diante dessa realidade no estado de São Paulo, não esperava situação 

diferente nos demais. No entanto, uma pesquisa realizada pelo Movimento Fica Espanhol 
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Brasil e já mencionada anteriormente mostrou dados diferentes: constatou-se que a 

maioria dos estados optou pela manutenção da Língua Espanhola como componente 

curricular mesmo depois da aprovação Lei 13.415/2017, ou seja, depois que havia sido 

revogada a lei que previa a obrigatoriedade de sua oferta78. 

Dessa forma, a partir do exposto, é possível pensar, inclusive, nas razões que 

sustentam um movimento que aponta para direções contrárias e que faz emergir uma 

grande diferença entre as decisões do âmbito estadual e do federal79. 

Assim, a partir dessa informação, pude perceber que a realidade de São Paulo 

não correspondia a dos demais estados. Nesse sentido, Souza (2020, s/p.) já havia 

afirmado que: 

 

suficientes para que alguns estados da federação adaptassem seus 
currículos escolares de forma a incluir a oferta de espanhol em suas 
grades regulares. Durante este tempo, houve também um notável 
crescimento da oferta de cursos de Licenciatura em Letras Espanhol que 
tem formado professores habilitados para suprir a demanda de 
profissionais que a lei gerou durante sua vigência.  
 
 

Tais informações, bem como as fornecidas pelo autor sobre o provimento de cargos em 

concursos públicos, serão apresentadas no decorrer deste trabalho, sobretudo a partir da 

Justificativa dos Projetos de lei analisados. A partir da análise dos referidos documentos, 

percebi que a textualidade de muitos deles apontava para a importância da manutenção 

da oferta e, nesse sentido, expunham dados para mostrar os recursos que já haviam sido 

investidos  tanto materiais quanto humanos. Esse ponto foi abordado, inclusive, na 

textualidade do documento do Estado de São Paulo  mesmo o Espanhol nunca tendo 

estado no currículo regular:  
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De fato, o Estado de São Paulo possui três Universidades Estaduais: a de São Paulo 

(USP), a de Campinas (UNICAMP) e a "Júlio de Mesquita Filho" (UNESP), além das 

Federais: a de São Paulo (UNIFESP) e a de São Carlos (UFSCar). Dessas Universidades, 

quatro oferecem o curso de Letras com habilitação em Língua Espanhola. Para esse 

mesmo sentido aponta a textualidade de documentos de outros estados, como é possível 

observar nos seguintes documentos:  
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Esse argumento da manutenção do emprego do professor de espanhol, dentro 

de um modelo institucional já organizado para isso, vem na contramão dos argumentos 

que serão apresentados no próximo Capítulo, que tratam sobre a questão da fronteira e 

sobre a importância da língua num contexto regional e internacional. É possível perceber, 

que quando os Projetos de lei passam a ter o olhar de especialistas para serem legitimados, 

ou seja, neste caso de professores, fica evidente como um aparato institucional com um 

corpo docente qualificado não se desmonta de repente.  

Em outras palavras, o que quero dizer é que a importância está justamente em 

mostrar que a política linguística na qual uma lei se inscreve e que tira o lugar do espanhol 

não tem, por ora, um efeito tão grande naquilo que já foi construído e que que está 

solidificado  como, por exemplo, os cursos de Letras com habilitação em Língua 

Espanhola e, consequentemente, a formação de professores  pelo menos não no curto 
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prazo. No entanto, a longo prazo, pode ser que o cenário mude, daí a necessidade de um 

Movimento como o Fica Espanhol Brasil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

Não há dominação sem resistência: primado 

prático da luta de classes, que significa que é 

. 

 

Pêcheux, 2009 [1975] 

 

 

3.1.  

 

As discussões apresentadas neste capítulo surgiram a partir de reflexões 

suscitadas no decorrer das aulas de duas disciplinas na área de História das Ideias 

Linguísticas (HIL)81 que cursei no âmbito do Programa de Pós-graduação em Linguística 

do Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da Unicamp. No transcorrer dessas 

disciplinas, pelas quais pude aprofundar meus estudos em HIL e entender melhor a 

articulação dessa área com a teoria materialista de Análise de Discurso, tive a 

compreensão da amplitude dos objetos considerados como instrumentos linguísticos 

( , que não são apenas dicionários e gramáticas, mas que também

82  
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, em analogia aos 
instrumentos linguísticos, estudados pela HIL, para tratar dos 
instrumentos que regem o fazer docente e instituem o lugar social e 
discursivo do professor, legitimando seu discurso e submetendo-o às 
estruturas do Aparelho Ideológico de Estado de que faz parte a escola. 
(grifos meus).  
 
 

O autor propõe essa noção para referir-se sobretudo à legislação educacional como, por 

exemplo, leis, diretrizes, parâmetros, currículos e normas oficiais  interessa-me tal 

analogia 
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Consideramos documentos jurídicos um conjunto de documentos 
possíveis de produção em instituições do aparelho jurídico. O 

documentos legislativos (leis, decretos, resoluções, etc.), judiciais 
(peças processuais, decisões jurisprudenciais, etc.), extrajudiciais 
(notificações, cartas, etc.) e administrativos (editais, pareceres, etc.). 
(  
 
 

Interessante refletir, inclusive, sobre este funcionamento da língua nos 

Estados nacionais modernos, em que ela se torna uma questão de Estado (GADET; 

PÊCHEUX, 2004), o que indica que há algo do funcionamento jurídico desses Estados 

que faz da regulamentaç

pensar que não seria, nesse sentido, 

- sobre 

línguas por não ter incluído elas em seu aparelho jurídico. 

Cabe, então, perguntar o porquê dessa necessidade (que é política, ideológica, 

administrativa) e -   ao assumir que 

língua, cultura e identidade teriam um vínculo necessário84. Isto é, não se trata de negar 

que a língua hoje é uma questão de Estado e que ocupa um lugar nos processos de 

identificação subjetivos (fazendo parte do que se chama "identidade"). Mas o ponto é 

partir do pressuposto de que esse vínculo entre língua, cultura e identidade é produzido 

historicamente, de que é equívoco, contraditório e tem efeitos que são políticos.  

Assim, partindo dessas reflexões, também passo a considerar os projetos com 

os quais trabalho enquanto instrumentos linguístico-jurídicos e, dessa forma, faz-se 

necessário aprofundar a articulação que estabeleço nesta investigação com a História das 

Ideias Linguísticas. Para tanto, trago à luz as reflexões de Orlandi e Guimarães (1996, p. 

tratar a questão da língua, dos 

instrumentos tecnológicos a ela ligados e da sua relação com a história de um povo que 

dizem 

instrumentos 

 

 
84  



 
 

linguísticos, pensados junto ao processo de constituição dos Estados Nacionais, 

contribuem sobretudo para a constituição da língua nacional. Nesse sentido, em minha 

interpretação, o povo que fala essa língua nacional é quem, muitas vezes, fala também 

tantas outras línguas como, por exemplo, as indígenas, as línguas africanas, as línguas de 

imigração e que, poderia falar, inclusive, línguas estrangeiras. Aqui é importante chamar 

atenção para o fato de que essas línguas podem circular no mesmo espaço discursivo, 

com suas especificidades. Interessa-me, assim, o caso das línguas estrangeiras e 

especificamente as condições históricas e as decisões políticas que levam uma ou outra 

determinada língua a ser ofertada  e ensinada  nas escolas.  Na história brasileira, ao 

lado do português, que se constituiu como a língua nacional do Brasil e língua de ensino 

obrigatório nas escolas, há outras línguas que também tiveram ou têm espaço para serem 

ensinadas nas escolas enquanto línguas estrangeiras, notadamente as línguas clássicas, 

como o grego e o latim, e algumas línguas estrangeiras que são línguas nacionais de outros 

Estados-nação, como o francês, o inglês e o espanhol.  

Essas reflexões apresentadas vão de encontro com a formulação antes 

desenvolvida no Capítulo 1 sobre o campo do Direito Linguístico, sobre o qual trabalhei 

a relação entre direitos e deveres que vão sendo constituídas sobre as línguas. Isso pode 

ser exemplificado pela Declaração Universal dos Direitos Linguísticos, cuja textualidade 

apresenta dinâmicas de poder e inclusão/exclusão no (não) reconhecimento da 

diversidade linguística.  

São reflexões importantes para observar que, junto às condições históricas 

que determinam a relação entre a história da língua nacional e a história do povo que a 

fala, também fazem parte condições históricas que determinam que outras línguas podem 

ser faladas como línguas não nacionais no espaço brasileiro, como é o caso do espanhol 

que, embora não seja língua nacional do Brasil, é língua nacional de outros Estados-

nação, cuja presença se concentra no espaço latino-americano.  

Tendo isso em vista, considero que instrumentos linguístico-jurídicos como 

as leis e os Projetos de lei têm papel fundamental na regulamentação da oferta o espanhol 

como língua estrangeira no Estado brasileiro. Importante dizer, inclusive, que o espanhol 

espaços 

de fronteira. É também língua "materna" de um grande número de imigrantes. Retomando 

Guimarães (2001): o português e o espanhol são línguas não-só-nacionais. 

Partindo da compreensão de que leis e seus projetos são instrumentos 

linguístico-jurídicos, neste capítulo me dedicarei a analisar as Justificativas de Projetos 



 
 

de lei apresentados no âmbito das Assembleias Legislativas que preveem a oferta  ou a 

manutenção da oferta  do espanhol como língua estrangeira Sistema Educativo dos 

Estados brasileiros. 

a partir do exposto, pude formular a seguinte questão de pesquisa: 

 Importante destacar que essa pergunta será compreendida a partir 

de um recorte específico, que diz respeito aos instrumentos linguístico-jurídicos  

especificamente os Projetos de lei que serão apresentados mais adiante85  os quais se 

configuram enquanto políticas linguísticas explícitas que buscam regular a língua 

espanhola no interior do espaço jurídico brasileiro, afetando o espaço escolar e os saberes 

sobre a(s) língua(s) nesse espaço. 

Considerando, pois, o que foi apresentado até o presente momento e já tendo 

especificado alguns dos saberes teóricos que mobilizarei no percurso de análise, passo a 

descrever a inquietação que me motivou a escrever este capítulo.  

 

3.2.  
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87 Mobilizo aqui a metáfora do rio já antes apresentada por Orlandi desde a década de 1980 quando a autora 

se pratica, a língua em sua materialidade sócio-histórica e a língua imaginária como a língua abstrata, 
allá ité, a língua também 

que não é apenas naquela região que a língua é fluida, há tantos outros espaços em que a língua também 
está em funcionamento dessa forma. A primeira publicação sobre língua imaginária e língua fluida saiu no 
livro Política linguística na América Latina, de 1988, por ela organizado. Trata -se do capítulo "A língua 
imaginária e a língua fluida: dois métodos de trabalho com a linguagem", publicado em coautoria com 
Tânia Clemente de Souza.  
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a implantação de uma nova concepção sobre o papel e a presença do 
sistema de ensino federal na oferta pública da educação profissional e 
tecnológica. 
Essa característica se materializa no desenho de um novo padrão de 
instituição, os denominados Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (Institutos Federais ou IFs), estruturados a partir dos vários 



 
 

modelos existentes e da experiência e capacidade instaladas 
especialmente nos Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), 
nas escolas técnicas e agrotécnicas federais e nas escolas técnicas 
vinculadas às universidades federais107. 
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funciona da mesma forma como descreve Pêcheux 

, por outro lado, os documentos produzidos pelas Assembleia Legislativas dos 

diferentes Estados vão na direção do que diz Orlandi, sobretudo pelos argumentos que 

trabalharemos na sequência.  
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b) 



 
 

 
c) 
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3.4.1.  

 

 

 

 
É com muita dedicação à causa de uma proposta de Ensino que atenda 
às necessidades do Estado do Rio Grande do Sul que introduzimos, 
nesta Casa Legislativa, a discussão sobre a necessidade e a 
importância das escolas gaúchas se destacarem no cenário nacional 
por um ensino pautado pela pluralidade linguística. Considerando 
as diferentes migrações aqui acolhidas e, em especial, a localização 
geográfica, os acordos internacionais como o do Mercosul e os 
demais interesses político-econômicos do Estado com os países 
vizinhos, propomos a inclusão de um artigo que trate da oferta 
obrigatória da língua espanhola nas escolas públicas, de matrícula 
facultativa por parte dos alunos. (RIO GRANDE DO SUL, 2018, grifos 
meus) 
 

 
O documento elaborado por professores e alunos de língua espanhola 
da Universidade Federal do Pará (UFPA) e do Instituto Federal do Pará 
(IFPA), juntamente com a Associação Paraense de Alunos e 
Professores de Língua Espanhola  APAPLE, ratifica, com 

a necessidade e a importância das instituições 
escolares paraenses se destacarem no cenário nacional por um 
ensino pautado pela pluralidade linguística. Considerando as 
diferentes migrações aqui acolhidas e, em especial, a localização 
geográfica, o acordo regional como o MERCOSUL e os demais 
interesses político-econômicos do Estado com os países vizinhos,  
propomos a inclusão de um artigo que trate da oferta obrigatória da 
língua espanhola nas escolas públicas, de matrícula facultativa por parte 

(PARÁ, 2019, grifos meus) 
 
 



 
 

 

interesses político-econômicos 

do Estado com os países vizinhos ; de fato, o Rio Grande do Sul faz fronteira com 

Uruguai e Argentina  países cuja língua oficial é o Espanhol.  

No documento do Pará é mobilizado também o argumento que se refere aos 

interesses político- , repetição que 

funciona de outros modos. Podemos notar que aqui não fica evidente se a palavra 

Nacional. Ao considerar a primeira direção de 

sentido, o Pará faz fronteira com Guiana e Suriname  cujas línguas oficiais são inglês e 

neerlandês, respectivamente  o que me permite compreender que as repetições  próprias 

desse funcionamento do discurso jurídico  ao funcionarem enquanto repetições 

mnemônicas/empíricas (cf. ORLANDI, 1998c, 2007) apagam as outras línguas, que são 

da fronteira geográfica, fazendo com que o espanhol seja significado como A língua da 

fronteira por excelência no espaço de enunciação brasileiro, independentemente de que 

no real, nesse espaço, haja outras línguas de fronteira que, justamente, por determinadas 

relações de força e de sentido em jogo nos documentos, são apagadas na discursividade 

do Projeto de Lei. 

Nesse sentido, é possível afirmar que há um apagamento e até mesmo um 

esquecimento: esquece-se que a territorialidade não significa como um mesmo espaço e, 

da fronteira por excelência

referindo- . Importante salientar que o que chamo de 

é uma derivação analítica sobre o funcionamento de sentidos do espanhol nesses 

documentos que não corresponde à noção de língua de fronteira presente em estudos 

linguísticos para tratar da questão da mistura de línguas. 

Esse movimento, da ordem das políticas linguísticas, demonstra como as 

relações de forças em jogo nesses documentos são capazes de apagar as línguas dos 



 
 

países que de fato fazem fronteira com o Pará, em nome da defesa do ensino de espanhol, 

da 

da  

O argumento do espanhol como a língua da fronteira por excelência parece 

funcionar enquanto uma evidência inquestionável, que está legitimada e cuja força se dá 

a partir do sentido estabilizado da . Assim, o sentido 

que sustenta essa repetição mnemônica/empírica 

político- e, portanto, a determinada língua de mercado, aquela 

que predomina nas fronteiras brasileiras, o que faz com que seja possível defender que a 

da outr que fazem 

o Pará não estejam sendo levadas em consideração.  

 

 

 
 
 

 



 
 

 

 

Em outras palavras, compreendo que há, primeiramente, a construção de 

coincidências e que a delimitação de uma fronteira geopolítica não pode ser feita apenas 

considerando esse aspecto, o geopolítico, porque é também simbólica e ideológica. Dessa 

forma, há também construções de coincidências que produzem efeitos de não-

coincidências com as fronteiras geopolíticas (simbólicas e ideológicas) dos Estados-

nacionais. As coincidências no discurso são as fronteiras geográficas, que podem parecer 

ipsis litteris, ou seja, são aquelas que aparecem delimitadas quando olhamos para um 

mapa. No entanto, ao levar em consideração a situação geopolítica, ou seja, o lugar a 

partir do qual se enuncia, a interpretação da/sobre a fronteira pode se modificar, assim, a 

relação que se estabelece é da ordem de um efeito de coincidência outro que produz uma 

não-coincidência com as fronteiras geopolíticas estabelecidas, configurando, dessa 

forma, uma formulação equívoca interessante.  

Segundo Pêcheux ( ) o equívoco é constitutivo da linguagem e, de 

acordo com o autor, 

 

Essa equivocidade particular no discurso também aparece nos seguintes 

recortes:  

 
 

Por último, ao apresentar aos meus pares o debate sobre a ampliação do 
espaço das línguas estrangeiras na escola pública, com atenção especial 



 
 

para a língua espanhola, em virtude da fronteira e, consequentemente, 
da proximidade com a Argentina e o Uruguai, das relações 
estabelecidas através do Mercosul e pelo mercado produtor de bens e 
serviços com nosso Estado, reafirmo a defesa da ampliação de nosso 
sistema de ensino de forma cada vez mais inclusiva e plural, com escuta 
atenta das demandas da comunidade escolar, da forma mais 
democrática possível. (RIO GRANDE DO SUL, 2018, grifos meus) 

 
 

Por último, ao apresentar esta proposição e colocar em pauta o debate 
sobre a ampliação do espaço das línguas estrangeiras na escola pública, 
com atenção especial para a Língua Espanhola, em virtude da 
fronteira e, consequentemente, da proximidade com a Argentina e 
o Uruguai, das relações estabelecidas através do Mercosul e pelo 
mercado produtor de bens e serviços com nosso Estado, reafirmo a 
defesa da ampliação de nosso sistema de ensino de forma inclusiva e 
plural. (SANTA CATARINA, 2018, grifos meus) 
 
 

Ambos os recortes são exatamente iguais, com exceção do final do último 

enunciado do R46 com escuta atenta das demandas da comunidade escolar, da forma 

mais democrática possível no R47. Interessante observar também que 

para ambos os estados, no entanto 

o Paraguai é geograficamente muito mais próximo de Santa Catarina do que o Uruguai, 

mas não é sequer mencionado. Efeito da repetição. Por outro lado, se, no documento de 

Santa Catarina não há alteração alguma no dizer quando se explicita os países mais 

próximos, há um silenciamento da questão democrática.  

Diante do exposto, é possível compreender que são justamente essas 

formulações equívocas sobre as fronteiras, da ordem da construção de determinados 

efeitos de coincidências sobre o espanhol, que não correspondem necessariamente às 

coincidências geopolíticas já estabelecidas com países da América do Sul de língua 

inglesa e holandesa, que vão 

 

 

3.4.2.  

 

 



 
 

 

 

 
O GIRAMUNDO surge como uma iniciativa inovadora dentro da 
educação pública paraibana que, valoriza não somente a vivência de 
nossos educadores e educandos em países de diferentes culturas e 
costumes ao nosso, 
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efeitos ideológicos da colonização 

materializam-se em consonância com um processo de colonização lingüística, que supõe 

a imposição de idéias lingüísticas vigentes na metrópole e um imaginário colonizador 

 

No decorrer da análise foi possível perceber que poucos eram os casos em 

que esses sentidos comparecem formulados textualmente: i) há um documento de Minas 

Gerais em que 

 

 

 

 

 
o Brasil faz fronteira com 7 países hispano-falantes. Esse contexto 
geográfico, contribuiu, em certa medida, para que os países sul-
americanos compartilhassem traços de identidade e elementos 
culturais, uma vez que o território, originalmente habitado por povos 
indígenas, foi colonizado por europeus e, posteriormente, povoado, por 
escravos africanos. 
No momento da colonização europeia, no Brasil foram os 
portugueses que dominaram o território, mas nos demais países o 
domínio foi espanhol. Assim, o Brasil é o único país da América do 
Sul que não tem o espanhol como língua oficial. (GOIÁS, 2019, grifos 



 
 

meus)  
 
 

A partir dessa Justificativa do Projeto de Lei Complementar do Estado de Goiás, é 

possível trazer o conceito de colonização linguística de Mariani (2004), o qual recém 

apresentei, pois sua textualidade aponta para o fato de os territórios sul-americanos terem 

sido colonizados por europeus, sendo o Brasil o único a ser dominado por portugueses e, 

portanto, o que não possui a língua espanhola como oficial.  

No entanto, há também os casos em que não há uma remissão direta à 

Espanha, mas que os sentidos apontam para a forma como a política do pan-hispanismo 

contribui para a promoção da língua espanhola. Como exemplo, é possível citar os 

documentos em que 

ensinam ou falam essa língua. Vale destacar, 

inclusive, que a importância da oferta dessa língua aos mercados linguísticos globais está 

muito presente na textualidade desses documentos, considerando sobretudo o número de 

falantes e também os mercados a que tem acesso. Nesse sentido, ganha força a afirmação 

de Del Valle (2012), sobre haver um interesse na conformação do Espanhol enquanto 

uma língua-commodity, o que faz com que essa língua também possa ser pensada 

enquanto parte de um processo de mercantilização, tal como descrito por Zoppi-Fontana 

(2009).  
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i)  

 

 

 

 
 

 
 

 
um Estado com uma exponencial capacidade turística como o Ceará  
e que, segundo dados da Secretaria de Turismo do Estado, é a terceira 
porta de entrada de turistas europeus no Brasil, crescendo mais que 
a média nacional, e com o maior índice de volume das atividades 
turísticas do Brasil, não pode e não deve prescindir de uma oferta 
plurilíngue em seu sistema de ensino. (...) (CEARÁ, 2019, grifos meus) 

 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 
 
 

 

 

 

 

 
 
 

 



 
 

 

 

ii)  

 

Além dessas questões especificamente locais, há ainda argumentos que 

destacam a importância do ensino da Língua Espanhola no cenário da América Latina, 

sobretudo do Mercosul, tal como é possível observar em:  

 
O ensino da língua espanhola é de extrema importância para o aluno 
do estado de Rondônia, visto que na América do Sul tem-se nove 
países falando espanhol, um falando Francês, um falando inglês e o 
Brasil falando português, o bloco comercial a que fazemos parte é o 
MERCOSUL, com o acordo de livre comércio. (RONDÔNIA, 2018, 
grifos meus) 
 

 

 
 

 

 
 

 
O Espanhol está geograficamente ramificado em vários continentes ; 
é a língua de nossos vizinhos latino-americanos e, por essa razão, 
um dos idiomas oficiais do MERCOSUL. Esses são alguns dados que 
revelam os sinais de identidade individual e coletiva desse idioma, sua 
projeção internacional e sua importância no cenário mundial.  
No Brasil, a língua espanhola é de suma importância, já que somos o 
único país da América do Sul que não fala espanhol. Seu estudo abre 
perspectivas para outras fronteiras no mercado continental,  
fortalecendo, além das questões econômicas, as relações culturais  
do Brasil com nossos vizinhos, sendo de grande importância para a 
integração dos povos da América Latina, preceito que consta no 
parágrafo único dos Princípios fundamentais, artigo 4º de nossa 
Constituição (...). (CEARÁ, 2019, grifos meus). 
 
 



 
 

espanhol  

 mais 

presentes no que se refere à conjuntura regional são os de: língua do Mercosul, língua 

dos nossos vizinhos e, ainda assim, o sentido de língua das relações internacionais 

continua presente.  

 

iii)  

 

a 

localização geográfica, o acordo regional como o MERCOSUL e os demais interesses 

político-

Quando se tratava dos países vizinhos sempre aparecia a palavra  

 

 

 

 
As questões de ordem econômica estão sempre diretamente ligadas 
as decisões do campo educacional. Em termos de política linguística, 
a saber, a oferta do espanhol reflete diretamente esta questão. Assim, é 
importante que esta Casa Legislativa leve em conta que: 

O Brasil faz fronteira com sete países que têm o espanhol como 
língua oficial. 

países. 

fronteira com o Uruguai e com a Argentina. 



 
 

O espanhol é língua oficial em 21 países. 
O espanhol é, em termos demográficos, a segunda língua mais 

falada no mundo (5,85% da população mundial), ficando apenas atrás 
do mandarim (14,1% da população mundial). 

O espanhol é a segunda língua mais utilizada na comunicação 
internacional, tanto para fins diplomáticos quanto para fins comerciais. 

guarani. (RIO GRANDE DO SUL, 2018, grifos meus) 
 

 
A partir desse recorte pode-se observar, primeiramente, que há uma distinção 

na forma de apresentar as predicações quando se observa, por exemplo, os seguintes 

enunciados:  

a) O Brasil faz fronteira com sete países que têm o espanhol como língua 

oficial ;  

b) O Estado do Rio Grande do Sul  

c) Estado do Rio Grande do Sul tem cerca de 27 cidades que fazem 

 

Considerando esses três exemplos é possível observar que a forma de 

significar tanto o Brasil (pensando no âmbito nacional) quanto o Rio Grande do Sul 

(pensando no âmbito estadual) é feita através de enunciados que mobilizam os verbos ter 

e fazer cujas predicações apontam para as fronteiras tanto do Brasil quanto do Rio Grande 

do Sul. Tais enunciados se diferem dos demais que aparecem na sequência e que 

reproduzo adiante:  

 

e) [...] a segunda língua mais falada no mundo ;  

.  

Nesses últimos exemplos é mobilizado o verbo ser e há também uma 

expansão da predicação que agora vai além da fronteira nacional/estadual e passa a ser 

feita da seguinte maneira: 21 países, mundo, comunicação internacional. Dessa forma, 

compreendo que 

 



 
 

Em segundo lugar, chamo atenção para o modo de construção dos 

argumentos, que parecem partir de uma escala local/nacional expandindo-se para uma 

global  em outros documentos ocorre o inverso, mas os sentidos vão sempre numa 

direção de força argumentativa, em que tem mais importância a língua numa conjuntura 

global. No caso desse documento do Rio Grande do Sul, primeiro, menciona-se a 

quantidade de países com os quais o Brasil e esse estado fazem fronteira, depois que é 

língua oficial em 21 países, segunda língua mais falada no mundo e, finalmente, segunda 

língua mais utilizada na comunicação internacional. 

Além disso, são apresentados dados mercadológicos como, por exemplo, o 

 

todos da América do Sul. 

Para além das fronteiras, são apresentados mais alguns argumentos:   

 

 
Nesta linha de reflexão, é importante registrar que alguns dos países 
mais desenvolvidos do mundo, como Estados Unidos, Canadá, 
Finlândia e França, entre outros, proporcionam oferta de espanhol 
em suas redes de ensino, pois compreendem suas fronteiras e os espaços 
de seu trânsito econômico. 
Na França, a título de exemplo, em 2017, abriram-se mais de mil 
vagas para professores de espanhol. Além disso, é notório o fato de 
que mesmo nos Estados Unidos é possível transitar, em boa parte 
de seu território, sem a necessidade do conhecimento do inglês, já 
que o espanhol é língua de circulação corrente no país por conta da 
crescente imigração e da fronteira com o México, constituindo-se 
como a língua estrangeira mais falada em seu território. (RIO GRANDE 
DO SUL, 2018, grifos meus) 
 
 

Em alguns documentos, parece que é preciso complementar o argumento das fronteiras 

do Brasil com os muitos países que possuem o espanhol como língua oficial falando 

também dos países mais desenvolvidos do mundo que proporcionam a oferta dessa língua 

para, dessa forma, justificar a inclusão ou manutenção dessa língua no Sistema Educativo 

de seus respectivos estados.  

Nessa mesma direção de sentidos são apresentados os argumentos da 

Justificativa do Projeto de Lei do Paraná:  

 

 



 
 

 

 
 
 

Nesse caso, parte-se de uma escala global para chegar às informações locais 

dados do Ministério da 

Economia sobre a balança comercial predominantemente positiva com os países hispano-

falantes. 

Há ainda outras justificativas cujas textualidades vão nessa mesma direção de 

sentido113, o texto da Justificativa do projeto do Ceará, por exemplo, reproduz o discurso 

do Rio Grande do Sul e 

Canadá, Finlândia, acrescenta dentre esses países 

potencial econômico que tem a língua espanhola e a consideram um objetivo estratégico, 

por isso tornaram-

(CEARÁ, 2019). 

Nesse sentido, gostaria de trazer mais dois recortes para a análise, o primeiro 

também do documento do Ceará e o segundo de Minas Gerais: 

 

 
As línguas são consideradas instrumentos de comunicação e sinais de 
identidade individual e coletiva, e como tal, contam histórias. Assim, a 
língua espanhola narra a história de centenas de milhões de pessoas 

 
113 a Justificativa do Acre (2019) que reproduz o 
discurso do documento do Rio Grande do Sul, acrescentando apenas um aspecto local que vincula 

faz fronteira com dois dos sete 
países que tem como língua oficial o espanhol. Além disso, apresenta dados históricos como a Revolução 
Acreana que envolveu Bolívia e Peru. Dentre os argumentos apresentados neste documento, destaco ainda 
que além de mencionar que o Espanhol é língua oficial do MERCOSUL cita o fato de ser também língua 
oficial da ONU.  



 
 

em dezenas de países, constituindo-se em um dos grandes eixos de 
identidade linguística e cultural que estruturam o mundo: em um 
contexto mundial, mais de 577 milhões de pessoas falam espanhol,  
dos quais 480 milhões o têm como língua materna; 7,6% da população 
mundial é hispano-falante; o espanhol é a segunda língua materna do 
mundo por número de falantes, atrás apenas do mandarim; a terceira 
língua mais utilizada na internet e o idioma estrangeiro mais 
estudado nos Estados Unidos. Isso sem contar com o valor 
econômico do idioma, quando se considera o mercado editorial, a 
produção cinematográfica e as artes em geral. (CEARÁ, 2019, grifos 
meus). 

 
 

Toda essa importância do idioma se deve a que: 
 
1. 
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a terceira língua mais utilizada na internet

idioma estrangeiro mais estudado nos 

Estados Unidos

valor 

econômico do idioma, quando se considera o mercado editorial, a produção 

cinematográfica e as artes em geral .  

Além disso, destaco 



 
 

 

a implantação no currículo da educação infantil, do ensino 

fundamental e do ensino médio da alfabetização bilíngue, que compreende a língua 

aparece o seguinte argumento com 

relação ao inglês: 

 

[R67] 
Além de dominar o português, aprender a língua inglesa propicia a 
criação de novas formas de engajamento e participação dos alunos 
em um mundo social cada vez mais globalizado e plural, em que as 
fronteiras entre países e interesses pessoais, locais, regionais, 
nacionais e transnacionais estão cada vez mais difusas e 
contraditórias. Assim, o estudo da língua inglesa pode possibilitar a 
todos o acesso aos saberes linguísticos necessários para engajamento e 
participação, contribuindo para o agenciamento crítico dos estudantes e 
para o exercício da cidadania ativa, além de ampliar as possibilidades 
de interação e mobilidade, abrindo novos percursos de construção de 
conhecimentos e de continuidade nos estudos. (MINAS GERAIS, 
2020) 
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Para finalizar, cabe trazer um recorte da justificativa do Projeto de Emenda 

Constitucional do Estado do Pará: 

 

 
Trata-se, evidentemente, de um lamentável retrocesso, considerando a 
localização geográfica do Brasil em um continente majoritariamente 
hispano-falante, a necessidade de ampliação dos mercados nacionais, 
através da integração regional, para acelerar o desenvolvimento 
científico, tecnológico e econômico dos países sul-americanos, bem 
como fortalecer a região para a inserção no mercado internacional. 

(PARÁ, 2019)  
 
 

 

 



 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

PARA DESATAR OS ENLACES OU À GUISA DE CONCLUSÃO  

 
 

Na Apresentação desta tese falei da minha relação tão particular com as 

línguas estrangeiras e de como o aprender qualquer língua sempre ocupou um lugar de 

muita alegria em minha vida. Para além de aprender, ensinar línguas estrangeiras ou 

mesmo o português (seja na educação básica, seja como língua estrangeira) sempre me 

trouxe muita satisfação. 

Por muito tempo, as línguas me moveram, no sentido de que me indicaram 

caminhos por onde seguir: a escolha pelo curso de Licenciatura em Letras na 

Universidade Federal de São Carlos, posteriormente o mestrado na mesma área na 

Universidade de São Paulo e, agora, o doutorado marcado pela escrita desta tese no 

Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade Estadual de Campinas. 

Sentia, quando comecei a tecitura deste texto e mesmo antes disso, que 

alguma linha me entrelaçava com a língua espanhola. Era um enlace que eu talvez não 

quisesse desatar ou mesmo um nó que estava difícil desfazer. As relações construídas no 

decorrer dos anos me acercaram muito da língua de nossos vizinhos, o viver na Argentina 

durante a graduação marcou tanto minha vida pessoal quanto acadêmica. Sempre foi 

difícil me desentrelaçar da língua espanhola.  

Por essa razão a escrita dessa tese precisou ser marcada por uma orientação 

firme e decisiva, que me fizesse enxergar para além dessas relações. Uma orientação que 

me ajudou a desfazer alguns nós e a ter um olhar de analista de discurso. Imprescindível, 

eu diria, porque foi necessário compreender que aquilo que eu via como um movimento 

de resistência, era também marcado por um processo de dominação. A militância e o 

querer o fica espanhol não podiam fazer com que eu deixasse de mostrar o real dos 

movimentos sociais aqui estudados. Foi necessária uma pesquisa que me fizesse ter olhos 

de ver e ouvidos de ouvir. 

 

*** 

 

Iniciei a escrita falando sobre o trabalhar com retalhos e expondo o anseio 

por articular diferentes áreas do conhecimento na construção desta tese. Por essa razão, 

pude também olhar para a relação entre direitos e deveres que vão sendo engendradas 

sobre as línguas, incluindo, por exemplo, a Declaração Universal dos Direitos 



 
 

Linguísticos, com suas 

 

Ao chegar nas considerações finais, me dou conta que, para além do trabalho 

com recortes, a escrita foi também um movimento de desatar os enlaces. É uma relação 

contraditória: ao mesmo tempo que constrói, vem descontruindo sentidos outros.  

Tão contraditória como a relação, também tensa, entre direitos e deveres das 

línguas estrangeiras nas escolas, amplamente trabalhada no Capítulo 1. Relação que não 

pode ser apagada e que marca o modo como as línguas estrangeiras  e sobretudo o 

espanhol são significadas  nos documentos jurídicos no decorrer dos anos. A análise me 

levou a compreender que a desobrigação da oferta da língua espanhola pelas escolas 

interfere simbolicamente na relação entre direitos e deveres porque a escola deixa de 

ter o dever de ofertar a disciplina de língua espanhola e porque o aluno pode perder o 

direito de matrícula facultativa nessa disciplina.  

A escola também perde o direito de escolha de qualquer outra língua 

estrangeira para ofertar como disciplina, o que estava previsto a partir da LDB de 1996. 

Importante chamar atenção para o fato de que, neste caso, o espanhol entraria no rol 

dessas línguas estrangeiras  reduzido a uma designação que não abrange seu significado 

no Brasil. Ainda assim, esse espaço já estabilizado do nome "língua estrangeira", ainda 

que não recubra tudo o que o espanhol significa no espaço de enunciação brasileiro, é um 

lugar possível para essa língua na escola. 

Posteriormente, com a aprovação da Reforma do Ensino Médio, institui-se o 

dever da escola em ofertar o inglês e do aluno em aprender essa língua, fazendo com que 

o sistema educacional brasileiro ficasse, novamente e sempre, à mercê do ensino dessa 

língua, tal como já havia mencionado na introdução.  

De modo mais detalhado, as alterações que ocorreram na letra das leis no 

decorrer dos anos mostram, primeiramente, que por meio da LDB de 1996 a 

poderia ser realizada pela comunidade escolar ainda 

que dentro das disponibilidades da instituição



 
 

 

 

possibilidade da escolha 

foi apagada e substituída pela obrigatoriedade do estudo da língua inglesa e pela possível 

oferta de outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol . 

Foi justamente essa reforma que me levou às reflexões do Capítulo 2, em que 

analisei alguns aspectos do Movimento Fica Espanhol Brasil e do Movimento por uma 

Educação Plurilíngue. Inicialmente considerava-os enquanto movimentos de resistência, 

no entanto no decorrer da análise foi possível constatar que eles funcionam também a 

partir de processos de dominação. Para tanto, foi necessário considerar as relações 

dessimétricas produzidas historicamente sobre a diversidade linguística no espaço 

brasileiro. Ter isso em conta é fundamental, como já dito na Introdução, para 

compreender a relação tensa e contraditória entre os princípios éticos de unidade, 

diversidade e dominação, tal como formulados por Orlandi (1998), enquanto princípios 

que presidem as políticas linguísticas.  

O Movimento Fica Espanhol Brasil é marcado por

 

 

 
*** 

 



 
 

Uma das questões iniciais que foi trabalhada apenas no terceiro e último 

capítulo era que 

 

 

efeitos ideológicos da colonização 

materializam-se em consonância com um processo de colonização lingüística, que supõe 

a imposição de idéias lingüísticas vigentes na metrópole e um imaginário colonizador 

RIANI, 2004, p. 25). Em outras 

palavras, nos vemos através do olhar de nossos colonizadores respectivos e das disputas 

que ocorreram.  

Muitos são os sentidos que apontam para a forma como a política do pan-

hispanismo contribui para a promoção da língua espanhola: há documentos em que o 

também ensinam ou falam essa língua. A importância da oferta dessa língua aos mercados 

linguísticos globais está muito presente na textualidade desses documentos, considerando 

sobretudo o número de falantes e também os mercados a que tem acesso. A isso soma-se 

a afirmação de Del Valle (2012) em que há um interesse na conformação do Espanhol 

enquanto uma língua-commodity, fazendo com que essa língua também possa ser pensada 

enquanto parte de um processo de mercantilização, tal como descrito por Zoppi-Fontana 



 
 

(2009).  

 

Gostaria de chamar atenção também para o processo de colonização 

linguística, que faz parte de uma política econômica capitalista e que está presente quando 

se apaga a existência de outras línguas nesses documentos, como as indígenas, por 

exemplo, contribuindo para que  esses sentidos vinculados ao 

 através da atualização de uma política colonial, em que o 

imperialismo continua em funcionamento por meio de empresas transnacionais que 

controlam o mercado, inclusive, o das línguas. 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

Ainda na Introdução desta tese observo que descrever a minha trajetória 

acadêmica é retratar, de minha perspectiva, parte da história recente da educação no Brasil 

considerando como políticas educacionais e de língua impactaram a minha vida, enquanto 

professora e enquanto pesquisadora.  

Quando terminei a graduação queria estudar e entender como estava 

acontecendo o processo de implementação da Lei do Espanhol no estado de São Paulo, 

objeto de investigação no mestrado. Já finalizando o mestrado, houve a aprovação da Lei 

13.415/2017, que me motivou a escrever esta tese. Agora, não poderia ser diferente, 
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